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ministério público Do EstADo DE ronDôniA
procUrADoriA-GErAl DE JUstiÇA

XXIII CONCURSO PARA INGRESSO NA CARREIRA
DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA

001. prova preambular
promotor DE JUstiÇA sUbstitUto

Fase 1

  Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 100 questões objetivas.

  Conra seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.

  Quando for permitido abrir o caderno, verique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum problema, 
informe ao scal da sala para a devida substituição desse caderno.

  Leia cuidadosamente todas as questões e marque, na folha de respostas, com caneta de tinta preta, a letra correspondente à 
alternativa que você escolher.

  A duração da prova é de 5 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.

  Só será permitida a saída denitiva da sala e do prédio após transcorridos 75% do tempo de duração da prova.

  Deverão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles entregue sua prova e 
assine o termo respectivo.

  Ao sair, você entregará ao scal a folha de respostas e este caderno.

  Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

AGUArDE A orDEm Do fiscAl pArA Abrir EstE cADErno.

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG
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Grupo I

Direito Penal

01. A respeito da insignificância, conforme jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça, é correto afirmar:

(A) é cabível para afastar a tipicidade material dos cri-
mes de estelionato, ainda que praticado contra o se-
guro desemprego.

(B) é cabível para afastar a tipicidade material de crime
de violação de direito autoral.

(C) é cabível para afastar a tipicidade material da conduta
de introduzir no território nacional medicamento falsifi-
cado ou não autorizado (artigo 273, §1 e §1-B, do CP).

(D) não se aplica ao crime de dano qualificado por prejuí-
zo ao patrimônio público.

(E) não se aplica a crimes ambientais, ainda que ínfima
a ofensividade da conduta.

02. Tendo em conta as situações hipotéticas a seguir e o
entendimento do Superior Tribunal de Justiça a respeito
da imposição de medida de segurança, assinale a alter-
nativa correta.

(A) Caio, ao ter reconhecida a inimputabilidade superve-
niente, enquanto cumpria a pena privativa de liberda-
de pelo crime a que foi condenado, será submetido
à medida de segurança, cuja duração não poderá
ultrapassar o tempo da pena que restava cumprir.

(B) Mévio, inimputável, sentenciado à medida de segu-
rança, pelo homicídio simples de Seprônio, poderá
permanecer internado por período indeterminado,
enquanto persista a periculosidade.

(C) Tícia, inimputável por doença mental, sentenciada à
medida de segurança, por fato tipificado como crime,
poderá permanecer internada em hospital psiquiátri-
co particular, custeado por sua família.

(D) Tício, inimputável por doença mental, sentenciado à
medida de segurança, por fato tipificado como crime,
sancionado com reclusão, não poderá ser submetido
a tratamento ambulatorial, devendo necessariamen-
te permanecer internado, em hospital de custódia.

(E) Mévia, considerada semi-imputável, condenada à
pena privativa de liberdade de 5 anos de reclusão
por crime de roubo, substituída por medida de segu-
rança, permanecerá internada por prazo indetermi-
nado, enquanto persista a periculosidade.

03. Mévio, brasileiro, em voo com destino ao exterior, em
aeronave de propriedade de empresa aérea brasileira,
quando já em espaço aéreo estrangeiro, a fim de satisfa-
zer a própria lascívia, aproveitando-se que a passageira
ao lado dormia, masturba-se, ejaculando sobre o corpo
da mulher que, imediatamente, acorda. Amulher também
é brasileira. Mévio é detido, assim que a aeronave pousa
em solo estrangeiro. No entanto, pouco tempo depois,
por decisão judicial que julgou a conduta por ele pratica-
da atípica, não abarcada no tipo penal estrangeiro equi-
valente ao crime de estupro e ante a inexistência de tipo
penal estrangeiro equivalente ao crime de importunação
sexual, é absolvido. Logo após a decisão absolutória,
Mévio retorna ao Brasil, sendo certo que aqui, em vista
da repercussão do caso na imprensa, por iniciativa da
autoridade policial, passa a ser investigado por crime de
importunação sexual.

A respeito da situação hipotética, assinale a alternativa
correta.

(A) Em vista da regra de extensão territorial, que consi-
dera praticado no país, os crimes ocorridos em aero-
naves brasileiras, por brasileiro, Mévio será julgado
e processado pela lei brasileira, mesmo diante da
absolvição por decisão estrangeira.

(B) Embora a absolvição por decisão estrangeira não
seja obstáculo, Mévio não poderá ser julgado e pro-
cessado se inexistente representação da vítima, vez
que o crime de importunação sexual é de ação penal
pública condicionada.

(C) Uma vez que houve julgamento e absolvição no
estrangeiro, Mévio não poderá ser processado e
julgado pela lei brasileira.

(D) Ainda que cometido o crime no estrangeiro, Mévio
será processado e julgado pela lei brasileira, mesmo
diante da absolvição por decisão estrangeira, vez
que se trata de crime que por convenção ou tratado,
o Brasil se comprometeu a reprimir.

(E) Em vista da regra de extensão territorial, que consi-
dera praticado no país, os crimes ocorridos em aero-
naves brasileiras, contra brasileiro, Mévio será julga-
do e processado pela lei brasileira, mesmo diante da
absolvição por decisão estrangeira.
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05. Considerando os crimes previstos no Código de Trânsito
Brasileiro:

(A) Tício, condenado à pena de 5 anos de reclusão,
pelo homicídio culposo (artigo 302, parágrafo 3, do
CTB) praticado na condução de veículo, em estado
de embriaguez, por expressa previsão do Código de
Trânsito Nacional, não poderá ter a pena privativa de
liberdade substituída por restritiva de direito.

(B) Tício, ao se evadir do local, deixando de prestar
socorro imediato a Caio, que atropelou conduzindo
seu veículo, a fim de se furtar das responsabilidades
penais, pratica apenas o crime de omissão de socor-
ro (artigo 304, do CTB), vez que o crime de evasão
para fugir às responsabilidades (artigo 305, do CTB)
foi declarado inconstitucional pelo Supremo Tribunal
Federal.

(C) Mévia, ao deixar de prestar imediato socorro a Tícia,
que atropelou e matou conduzindo seu veículo, pra-
tica os crimes de omissão de socorro (artigo 304,
do CTB) e o crime de homicídio culposo no trânsito
(artigo 302, do CTB), em concurso material.

(D) Caio, que voltava de uma festa em veículo conduzi-
do por Tício, tendo-o instigado a participar de racha,
que resultou na morte de Mévio, condutor de outro
veículo, pratica o crime de homicídio na condução de
veículo (artigo 302, do CTB), em coautoria.

(E) Caio, sem habilitação, ao causar lesões corporais de
natureza grave em Seprônia, conduzindo seu veícu-
lo, pratica os crimes de lesão corporal na condução
de veículo (artigo 303, do CTB) e o de dirigir sem a
devida habilitação ou com o direito cassado (artigo
309, do CTB), em concurso material.

04. Caio, bombeiro salva-vidas aposentado, que atualmen-
te é instrutor de aula de surfe, está na praia, aguar-
dando possíveis clientes. Tício, bombeiro salva-vidas,
que precisava levar o filho em consulta médica, pede a
Caio que o substitua, por duas horas. Caio não aceita
o encargo, pois precisa trabalhar no seu negócio. Tício,
mesmo assim, resolve se ausentar. Caio, enquanto
observava o mar, vê Mévio nadando em local perigo-
so e, de imediato, grita para o homem retroceder, avi-
sando do perigo. O homem não atende Caio e ainda o
xinga de velho caquético, afirmando saber nadar. Pou-
co tempo depois, Mévio começa a se afogar. Caio, ao
perceber o afogamento de Mévio, não presta socorro,
deixando a orla da praia. Tício, que retornava à praia
para ocupar sua função de bombeiro, presta socorro a
Mévio que, entretanto, não sobrevive devido ao tempo
que permaneceu na água.

Diante da situação hipotética, assinale a alternativa
correta.

(A) Caio praticou o crime de homicídio culposo, por
omissão, vez que, na qualidade de garante, tinha o
dever de agir na primeira oportunidade para tentar
impedir a realização do resultado morte.

(B) Caio praticou o crime de omissão de socorro tenta-
do, uma vez que o socorro foi prestado por terceiro,
ainda que ineficaz.

(C) Caio praticou o crime de homicídio doloso, por omis-
são imprópria, vez que, na qualidade de garante,
tinha o dever de agir na primeira oportunidade para
tentar impedir a realização do resultado morte.

(D) Tício não incorreu em qualquer crime, visto que,
embora ostentasse a qualidade de garante, o socor-
ro foi prestado por terceiro, mostrando-se ineficaz.

(E) Caio praticou o crime de omissão de socorro.
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07. Caio contrata Mévio, para matar Seprônia, sua ex-chefe,
que não perdoa por ter sido demitido. Antes, contudo, soli-
cita que Mévio mantenha Seprônia presa, por alguns dias,
em um quarto fechado, infestado de baratas, inseto do
qual ela tem fobia. Para tanto, Caio entrega a Mévio me-
tade do valor convencionado, comprometendo-se a pagar
o restante somente após a morte. Mévio passa a seguir
Seprônia e, no dia em que ela caminhava, sozinha, por rua
sem movimento, a aborda, com arma de fogo, obrigando-a
a entrar no carro, partindo para um bairro distante, onde já
tinha uma casa alugada, para mantê-la, em cárcere priva-
do. Seprônia é trancada em um quarto fechado, todo escu-
ro, sem ventilação, infestado de baratas. Passados alguns
minutos presa, Seprônia percebe a presença das baratas
e começa a gritar, em desespero. Mévio a mantém presa,
por três horas, mas, tendo se excitado com os gritos de
pavor de Seprônia, decide tirá-la do quarto, mantendo com
ela, sob ameaça de arma de fogo, conjunção carnal força-
da. Após, Mévio volta a manter Seprônia presa, no quarto.
Durante o período em que Seprônia é mantida trancada,
Caio e Mévio se falam. Mévio não conta que submeteu
Seprônia à conjunção carnal forçada, apenas reportando a
ele o desespero dela, em razão das baratas. No dia em que
Mévio mataria Seprônia, ele vê no jornal televisivo a notícia
do desaparecimento dela, seguida de entrevista da mãe,
chorando pelo sumiço da filha. Neste momento, Mévio se
dá conta de que Seprônia é filha de Tícia, sua professora
de infância, que o ensinou a ler, além de auxiliar sua família
carente, ao longo de anos. Diante disso, Mévio decide não
mais matar Seprônia, libertando-a, após a manter em cár-
cere privado, por 5 dias. Mévio comunica a decisão a Caio,
que disse que por conta de Seprônia permanecer viva,
tudo viria à tona e eles acabariam presos. Caio ainda falou
que nada mais devia a Mévio, já que ele não cumpriu com
metade do acordo. Diante da situação hipotética, assinale
a alternativa correta.

(A) Mévio responderá pelo crime de sequestro e cárcere
privado qualificado pelo intenso sofrimento causado
(artigo 148, parágrafo 2, do CP). Caio responderá
pelo homicídio qualificado pelo emprego de tortu-
ra, na forma tentada (artigo 121, parágrafo 2, inciso
III, do CP). Caio e Mévio responderão também pelo
crime de estupro (artigo 213, do CP), que, embora
praticado por Mévio, Caio, ao contratá-lo, assumiu o
risco de prática de crimes diversos.

(B) Caio e Mévio responderão pelo crime de sequestro e
cárcere privado qualificado pelo intenso sofrimento cau-
sado (artigo 148, parágrafo 2, do CP). Mévio responde-
rá também pelo crime de estupro (artigo 213, do CP).

(C) Caio e Mévio responderão pelo homicídio qualifica-
do pelo emprego de tortura, na forma tentada (artigo
121, parágrafo 2, inciso III, do CP). Mévio responde-
rá também pelo crime de estupro (artigo 213, do CP).

(D) Mévio responderá pelo crime de sequestro e cárcere
privado qualificado pelo intenso sofrimento causado
(artigo 148, parágrafo 2, do CP). Caio responderá pelo
homicídio qualificado pelo emprego de tortura, na forma
tentada (artigo 121, parágrafo 2, inciso III, doCP).Mévio
também responderá pelo estupro (artigo 213, do CP).

(E) Caio e Mévio responderão pelo crime de sequestro
e cárcere privado qualificado pelo intenso sofrimento
causado (artigo 148, parágrafo 2, do CP). Caio e Mévio
responderão também pelo crime de estupro (artigo
213, do CP), que, embora praticado por Mévio, Caio,
ao contratá-lo, assumiu o risco de prática de crimes
diversos.

06. Caio, comerciante, contratou dois rapazes para distribuir
panfletos anunciado a venda de mercadoria com prazo de
validade vencido há poucos dias, por preço muito inferior
ao praticado no mercado. Logo que iniciada a distribuição,
um dos rapazes, sem saber, entrega um dos panfletos
a agente policial, não identificado, em dia de folga, que
passava pelo local. O policial, ao constatar o teor do pan-
fleto, de imediato, interrompeu a distribuição antes que
qualquer outra pessoa recebesse o papel. Levado à loja
de Caio, pelos rapazes, o policial não localizou nenhuma
mercadoria no estabelecimento com prazo de validade
vencido exposta à venda ou em depósito. Diante da situa-
ção hipotética, assinale a alternativa correta.

(A) Caio, em tese, incorreu no crime de fazer publicidade
abusiva (artigo 67, do Código de Defesa do Consu-
midor), na forma consumada.

(B) Caio, em tese, incorreu no crime de induzir o consu-
midor a erro (artigo 7, inciso VII, da Lei 8.137/90), na
forma consumada.

(C) Caio, em tese, incorreu no crime de vender merca-
doria imprópria ao consumo (artigo 7, inciso IX, da
Lei 8.137/90), na forma tentada.

(D) Caio, em tese, incorreu no crime de fazer publicidade
abusiva, que induza o consumidor a se colocar em
perigo (artigo 68, do Código de Defesa do Consumi-
dor), na forma tentada.

(E) Caio, em tese, incorreu no crime de fazer publicidade
abusiva (artigo 67, do Código de Defesa do Consu-
midor), na forma tentada.
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09. No âmbito de uma investigação de organização crimi-
nosa, voltada ao tráfico de drogas e de armas, por re-
presentação da autoridade policial, após manifestação
do Ministério Público, foram deferidas a interceptação
telefônica, a quebra de sigilo de dados telemáticos, bem
como a infiltração de agentes, esta última pelo prazo de
seis meses. Ao longo das investigações, foram sendo
prorrogadas as interceptações telefônicas, com base em
representação da autoridade policial, sem justificação
pormenorizada da necessidade. Com a proximidade do
término do prazo anteriormente fixado para a infiltração
de agentes, a autoridade policial representou pela pror-
rogação, que contou com a concordância do Ministério
Público. O Juiz, mais que deferir a prorrogação da infiltra-
ção de agentes, nos moldes anteriormente autorizados,
de ofício, autorizou a infiltração de agentes em meio vir-
tual, caso os investigadores julgassem necessário, com
expressa menção à possibilidade de monitoramento via
espelhamento do software WhatsApp Web, em virtude
de, no curso da investigação, surgirem elementos a in-
dicar que a organização criminosa também se dedicava
a crimes de venda de material pornográfico envolvendo
criança e adolescente. Cabe destacar que a autoridade
policial também comunicou o Juízo da utilização da ação
controlada, que não contou com autorização judicial, tan-
to que na decisão que prorrogou a infiltração de agentes
e autorizou o espelhamento do WhatsApp, não há men-
ção a ela. Dada a autorização, os investigadores, por in-
termédio do espelhamento via aplicativo WhatsApp Web,
acessaram diversas comunicações, documentando-as
em relatórios de investigações.

Com base na situação hipotética e tendo em vista a juris-
prudência atual do Superior Tribunal de Justiça, assinale
a alternativa correta.

(A) A exigência de decisão judicial motivada e funda-
mentada acerca da necessidade e imprescindibilida-
de da interceptação telefônica para a investigação
limita-se à primeira decretação, não se exigindo para
as sucessivas prorrogações.

(B) A lei de organização criminosa, que prevê a infiltra-
ção de agentes em meio virtual, conjugada à Lei de
Interceptação Telefônica, autoriza o monitoramen-
to de comunicações via espelhamento do software
WhatsApp Web, desde que autorizada judicialmente.

(C) O Estatuto da Criança e Adolescente possibilita a
infiltração de agentes em meio virtual para crimes
que envolvam a produção, posse, compartilhamento
e venda de material pornográfico contendo criança
e adolescente, com expressa menção ao monito-
ramento de comunicação via espelhamento do sof-
tware WhatsApp Web, mediante autorização judicial,
inclusive, de ofício.

(D) Embora a lei de organização criminosa preveja a in-
filtração de agentes em meio virtual, o monitoramen-
to de comunicação via espelhamento do software
WhatsApp Web implica hipótese de quebra de sigilo
de dados telemáticos não contemplada na Lei de In-
terceptação Telefônica, sendo ilegal o seu emprego.

(E) A ação controlada, prevista tanto na Lei de Drogas
quanto na Lei de Organização Criminosa, não pre-
cisa de autorização judicial, sendo exigível apenas a
comunicação prévia de seu emprego ao Juiz.

Direito Processual Penal

08. A respeito dos procedimentos relacionados a crimes pra-
ticados no âmbito doméstico contra a mulher, é correto
afirmar que

(A) compete à Justiça Estadual apreciar pedido de me-
dida protetiva de urgência decorrente de crime de
ameaça contra a mulher, cometido por meio de rede
social de grande alcance, quando iniciado no estran-
geiro e o seu resultado ocorra no Brasil.

(B) a suspensão condicional do processo e a transação
penal, embora inaplicáveis aos crimes cometidos em
âmbito doméstico, aplicam-se ao crime de descum-
primento de medida protetiva.

(C) a palavra da vítima, em crimes praticados em âmbito
domésticos, ainda que normalmente praticados sem
a presença de testemunhas, não possui relevância
apta a embasar o recebimento de denúncia contra
o agressor.

(D) a competência para a persecução penal de crimes
praticados no âmbito de violência doméstica contra
a mulher é do local dos fatos, entretanto, por força de
mudança de domicílio, eventual concessão de qual-
quer outra medida de urgência pelo Juízo do novo
domicílio implicará modificação da competência.

(E) o Juízo da Vara Especializada em Violência Domés-
tica e, na ausência, o Juízo Criminal é o competente
para apreciar o pedido de medida protetiva de ma-
nutenção do vínculo trabalhista da vítima, em razão
do afastamento do trabalho, por violência doméstica.
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11. A respeito da ação civil ex delicto, é correto afirmar que
a sentença

(A) homologatória de acordo de não persecução penal é
título executivo para fins de reparação civil.

(B) absolutória, por exclusão da ilicitude putativa, obsta
a propositura de ação ex delicto para fins de repara-
ção do dano.

(C) condenatória transitada em julgado, ainda que extin-
ta a pretensão executória da pena, é título executivo
para fins de reparação civil.

(D) concessiva de perdão judicial, embora implique ex-
tinção da punibilidade, dada a natureza condenató-
ria, é título executivo para fins de reparação civil.

(E) absolutória imprópria, por reconhecer a tipicidade e
antijuricidade do fato, além da autoria, é título execu-
tivo para fins de reparação civil.

12. Considerando os processos incidentes, é correto afir-
mar que

(A) o reconhecimento da suspeição do magistrado impli-
ca o seu afastamento e remessa dos autos ao subs-
tituto legal, mas não a nulidade dos atos processuais
por ele praticados, ainda que posteriores à situação
que gerou a suspeição.

(B) contra a decisão que julga improcedente a exceção
de incompetência, cabível recurso em sentido estrito,
ainda que posteriores ao fato que gerou a suspeição.

(C) contra decisão proferida pelo Juiz Criminal que de-
fere ou indefere o pedido de restituição, cabível re-
curso em sentido estrito. Da decisão que determina
a remessa das partes ao juízo cível, não há previsão
de recurso específico, podendo-se impetrar manda-
do de segurança.

(D) contra a decisão que julga procedente a exceção de
coisa julgada, cabível recurso em sentido estrito.

(E) contra a decisão que julga procedente a exceção de
litispendência, cabível recurso de apelação.

10. Haja vista o envio de relatórios de inteligências financei-
ras pelo COAF, no exercício de suas atribuições, repor-
tando ao Ministério Público movimentações financeiras
suspeitas de X, funcionário público, e de seus familiares,
é requisitada a instauração de Inquérito Policial, o que é
atendido pela autoridade competente. Após oitivas dos
envolvidos, o inquérito policial é encerrado, com o indicia-
mento dos investigados, por lavagem, ato que acarretou
o automático afastamento de X de suas funções. Uma
vez remetidos os autos ao Ministério Público, este enten-
deu por solicitar, mediante autorização judicial, cópia das
declarações de imposto de renda dos investigados, dos
últimos 05 anos. A decisão judicial não só acata o pedido
de quebra do sigilo fiscal, mas também, com base nos in-
dícios presentes, determina, de ofício, busca e apreensão
nos domicílios dos alvos, haja vista a provável ocultação
de outros bens de valor. Cumpridas as diligências e de
posse tanto das declarações de renda, veiculando renda
declarada incompatível com as movimentações aponta-
das pelo COAF, bem como a apreensão de diversos bens
valiosos, de origem não comprovada, o Ministério Público
denuncia todos, sendo imputados os tipos de lavagem e
corrupção passiva a X e apenas o delito de lavagem aos
seus familiares. Embora um dos acusados por lavagem
não tenha sido localizado, sendo citado por edital, o pros-
seguimento do processo é mantido, com constituição de
defensor público. Os demais são pessoalmente citados,
constituindo defensor de confiança. Após juízo de admis-
sibilidade positivo e regular instrução, é proferida senten-
ça condenatória contra todos, pelos delitos imputados.
Mesmo sem pedido expresso na exordial, é determina-
do o confisco alargado de bens e valores considerados
sem lastro nos rendimentos habituais dos investigados.
Considerando a situação hipotética e tendo em conta a
jurisprudência dos tribunais superiores,

(A) o procedimento, como um todo, estaria maculado por
vício originário (ilicitude de prova), sendo vedado ao
órgão de fiscalização (COAF) enviar ao Ministério Pú-
blico informações bancárias sem autorização judicial.

(B) ainda que não houvesse pedido expresso, o confisco
alargado de bens e valores, por ser efeito da conde-
nação, poderia ser determinado, de ofício, na deci-
são, não havendo ofensa ao princípio da correlação
entre acusação e sentença.

(C) o afastamento automático de X, pelo indiciamento
pelo delito de lavagem, vulnera a proporcionalidade,
sendo ato manifestamente ilegal.

(D) a busca e apreensão não poderia ser determinada
de ofício, não ostentando o juiz poderes instrutórios
durante a investigação.

(E) o prosseguimento do processo, em relação ao acu-
sado citado por edital violou o contraditório, macu-
lando o feito de nulidade.
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criminologia

14. Sobre as Ciências Criminais, é correto afirmar que

(A) a Criminologia tem por uma de suas funções a com-
preensão da etiologia do crime.

(B) a Política Criminal dedica-se a elucidar os crimes,
procurando vestígios, provas, realizando perícias.

(C) o Direito Penal é uma ciência zetética, indutiva,
empírica e interdisciplinar.

(D) a Criminologia emprega conhecimentos da Medicina
para o esclarecimento de fatos de interesse da justiça.

(E) a Medicina Legal e a Criminologia confundem-se,
por serem responsáveis pela aplicação de conheci-
mentos científicos na elucidação de crimes.

15. Sabe-se que há, atualmente, quatro grandes modelos
teóricos da Criminologia. A esse respeito, assinale a
alternativa correta.

(A) No Modelo Clássico e Neoclássico da Opção Racio-
nal, o crime é fruto da Etiologia Criminal, cujos fato-
res biológicos, psicológicos e sociológicos são pre-
dominantes.

(B) Duas das características do Modelo do Enfoque
Dinâmico são: o determinismo radical e a preocu-
pação com a dogmática legal.

(C) São dois exemplos do Modelo da Reação Social a
Teoria do Etiquetamento e a Criminologia Crítica.

(D) O Modelo Positivista também é conhecido como Cri-
minologia do Desenvolvimento.

(E) No Modelo Positivista, o crime é fruto de uma deci-
são livre e consciente do delinquente, impulsionada
pela oportunidade e pelo resultado.

16. Dentro do tema Vitimização, denomina-se

(A) vitimização primária, quando a vítima sofre a falta de
amparo das instâncias formais de controle social.

(B) heterovitimização, quando ocorre a autorrecrimina-
ção da vítima, pela ocorrência do delito.

(C) vitimização indireta, quando a vítima sofre a falta de
amparo de sua família e de seu círculo de amigos.

(D) sobrevitimização, quando a vítima sobrevive ao cri-
me contra ela praticado.

(E) revitimização, quando a vítima, por ser familiar de
outra vítima, acaba sofrendo, junto a esta, as conse-
quências do crime.

13. Tendo em conta os elementos consensuais de prova,
previstos em legislações especiais, assinale a alterna-
tiva correta.

(A) Acolaboração premiada, prevista na lei de proteção de
testemunhas, é causa especial de diminuição de pena,
aplicável apenas a acusados e investigados primários.

(B) A delação premiada, prevista na Lei de Lavagem de
Dinheiro, prevê a redução de pena, a possibilidade
da substituição da pena privativa de liberdade por
restritiva de direito e, expressamente, veda a possi-
bilidade de perdão judicial ao delator.

(C) A colaboração premiada, prevista na Lei de Drogas,
é causa especial de diminuição de pena, mas, para
tanto, exige-se, em caráter cumulativo, a identifica-
ção dos demais coautores e partícipes e a recupera-
ção total do produto do crime, no caso, a substância
entorpecente.

(D) A colaboração premiada, prevista na Lei de Organi-
zação Criminosa, prevê expressamente a renúncia
ao direito ao silêncio e o compromisso de dizer a
verdade, disposições, contudo, declaradas inconsti-
tucionais pelo Supremo Tribunal Federal.

(E) A delação premiada, prevista na lei dos crimes hedion-
dos, prevê a redução de pena ao participante ou asso-
ciado que denunciar a existência de associação crimi-
nosa voltada à prática de crimes hediondos ou a eles
equiparados, possibilitando o seu desmantelamento.
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19. Assinale a alternativa que descreve corretamente a dife-
renciação entre a cláusula penal e as arras.

(A) A exigibilidade da cláusula penal dependerá da
alegação de prejuízo, e a exigibilidade das arras
depende apenas da prova da ocorrência do inadim-
plemento da obrigação.

(B) A cláusula penal beneficia o devedor, e as arras,
o credor.

(C) A cláusula penal é exigível em caso de inadimplemen-
to ou mora, e as arras são pagas por antecipação.

(D) Na obrigação com cláusula penal, o devedor não
poderá ofertar a pena em resgate da obrigação prin-
cipal, nas arras, libera-se o devedor com a entrega
do objeto principal, permitindo-se-lhe a substituição
por outro no ato do pagamento.

(E) A cláusula penal é livremente pactuada pelas partes,
ao passo que as arras podem ser reduzidas pelo juiz.

20. Martha está procurando um imóvel para comprar e
encontra um anúncio de Pedro, na internet, que lhe
interessa. Martha entra em contato com o vendedor,
combinam data e horário para avaliação presencial do
bem, negocia valores e decide comprar o imóvel de
Pedro pelo valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais),
mediante empréstimo do Banco X. Cinco meses depois,
Martha recebe uma notificação judicial com o inteiro teor
de uma decisão judicial determinando a devolução do
imóvel para Cleusa, a verdadeira dona do imóvel. Diante
da situação hipotética, Martha terá direito de

(A) reclamar apenas a restituição integral do valor de
R$ 300.000,00 com atualização monetária e honorá-
rios advocatícios.

(B) obter o valor das benfeitorias necessárias ou úteis
realizadas após a propositura da ação reivindicatória.

(C) demandar pela evicção, movendo ação contra Pedro,
ainda que ela soubesse do risco e no contrato hou-
vesse cláusula de exclusão da responsabilidade pela
evicção.

(D) cobrar o valor de Pedro, no prazo prescricional de
2 anos, contados da propositura da ação de evicção.

(E) receber a restituição integral do preço que pagou,
além dos valores relativos aos prejuízos decorren-
tes dos juros adquiridos no empréstimo tomado para
pagar o valor do imóvel.

Grupo II

Direito civil

17. Rebeca e Renato são casados há oito anos e não con-
seguem ter filho, razão pela qual decidiram realizar fer-
tilização in vitro. No procedimento foram obtidos cinco
embriões, mas apenas três foram implantados. Passa-
dos três anos, a clínica X, local onde os dois embriões
encontram-se congelados, entrou em contato com
Rebeca e Renato informando que as células-tronco
embrionárias seriam vendidas, como objeto de estudo,
para uma faculdade de medicina. Diante da situação
hipotética, considerando o atual entendimento do Supre-
mo Tribunal Federal, é correto afirmar que a clínica X

(A) poderá doar apenas se os embriões forem inviáveis.

(B) poderá doar, três anos após o congelamento, e com
consentimento de Rebeca e Renato.

(C) não poderá nem vender nem doar, mas apenas utili-
zar para pesquisas.

(D) poderá vender as células-tronco embrionárias para
a faculdade, uma vez que estas serão objeto de
estudo.

(E) poderá doar, passados cinco anos do congelamento,
e desde que os embriões sejam inviáveis.

18. Assinale a alternativa que apresenta uma situação hipo-
tética na qual resta caracterizada a possibilidade de des-
consideração da personalidade jurídica.

(A) Abel, sócio de uma pessoa jurídica de direito privado,
sem fins lucrativos, transfere grande parte de seus
ativos para a pessoa jurídica, sem separação de fato
entre os patrimônios e sem a efetiva contraprestação.

(B) A pessoa jurídica Beta encerra irregularmente as
suas atividades.

(C) Ainda que diante da sua utilização com o propósito
de lesar credores, a pessoa jurídica Alfa não pode
invocar, a seu favor, a teoria da desconsideração da
personalidade jurídica.

(D) Bernardo, que se utiliza da pessoa jurídica Ômega
com o propósito de lesar credores, pode ter o
seu patrimônio pessoal atingido apenas se restar
demonstrado que ele se beneficiou de forma direta
do abuso praticado.

(E) A pessoa jurídica Gama, que repetidamente cumpre
as obrigações do seu sócio, pode ser desconside-
rada, desde que demonstrada a sua insolvência.
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24. Acerca do processo de habilitação para o casamento,
assinale a alternativa correta.

(A) O oficial do registro dará aos nubentes ou a seus
representantes nota da oposição, indicando os fun-
damentos e as provas, devendo ser preservado o
sigilo do nome de quem a ofereceu.

(B) A eficácia da habilitação será de sessenta dias, a
contar da data em que foi extraído o certificado.

(C) A habilitação será feita pessoalmente perante o ofi-
cial do Registro Civil, com a audiência do Ministério
Público.

(D) O requerimento de habilitação para o casamento é
ato personalíssimo e deverá ser firmado por ambos
os nubentes, de próprio punho ou mediante proces-
so mecânico.

(E) É dever do membro do Ministério Público esclarecer
os nubentes a respeito dos fatos que podem ocasio-
nar a invalidade do casamento, bem como sobre os
diversos regimes de bens.

25. De acordo com a atual jurisprudência dos tribunais supe-
riores, assinale a alternativa correta acerca da filiação.

(A) A filiação socioafetiva não pode ser reconhecida
extrajudicialmente, dependendo, portanto, de deci-
são judicial transitada em julgado.

(B) Há direito de receber herança do pai biológico mes-
mo já tendo recebido herança do pai socioafetivo.

(C) Há hierarquia entre filiação biológica e afetiva.

(D) A filiação socioafetiva, para fins de herança, depen-
de de registro civil.

(E) É permitida a retificação do documento civil para alte-
rar o nome da mãe biológica para o nome da mãe
afetiva, não sendo possível cumular os dois nomes.

21. Acerca da classificação da posse, assinale a alternativa
correta.

(A) A posse injusta é aquela praticada com má-fé.

(B) Há presunção juris et de jure de posse de boa-fé
quando o possuidor da coisa é portador do chamado
justo título.

(C) Os atos de mera permissão e tolerância tornam a
posse justa.

(D) A posse direta, em regra, é temporária, pois se extin-
gue ao fim do tempo que a determina.

(E) Considera-se de boa-fé a posse pública, pacífica,
não precária e que observa sua função social e os
deveres com o meio ambiente.

22. Ubirajara, indígena integrado, ocupou como próprio,
por cinco anos, trecho de terra equivalente a cinquenta
hectares. Diante da situação hipotética, é correto afirmar
que Ubirajara

(A) poderá usucapir, desde que as terras não sejam do
domínio da União e não estejam ocupadas por gru-
pos tribais.

(B) não poderá usucapir as terras, uma vez que, para
obter o benefício da usucapião indígena, é necessá-
rio o prazo mínimo de dez anos e que o trecho seja
inferior a cinquenta hectares.

(C) poderá usucapir as terras, se não for proprietário de
outro imóvel.

(D) poderá usucapir as terras, se comprovar que as utili-
zou para subsistência própria ou do grupo tribal.

(E) não poderá usucapir as terras, uma vez que, para
obter o benefício da usucapião especial indígena, é
necessário que ele seja um indígena não integrado.

23. Júlia e Flávia, em regime de condomínio, são multipro-
prietárias de um imóvel na cidade de Alto Paraíso, do
qual cada uma delas é titular de uma fração de tempo, à
qual corresponde a faculdade de uso e gozo, com exclu-
sividade, da totalidade do imóvel, a ser exercida por elas
de forma alternada. Júlia foi transferida em seu empre-
go para Fortaleza, razão pela qual decidiu vender a sua
fração de tempo à sua prima, Ana. Diante da situação
hipotética, assinale a alternativa correta.

(A) Não é necessária a anuência de Flávia para que
ocorra a venda para Ana.

(B) Flávia tem direito de preferência, que deverá ser
exercido no prazo de 30 dias, sobre a venda de fra-
ção de tempo por Júlia.

(C) Caso Júlia decida vender para Flávia, a multiproprie-
dade se extinguirá automaticamente, considerando
ser ela a proprietária de todas as frações de tempo.

(D) Júlia será subsidiariamente responsável pelas obri-
gações condominiais caso Ana não obtenha a decla-
ração de inexistência de débitos referente à fração
de tempo no momento de sua aquisição.

(E) É necessária a cientificação de Flávia para que Júlia
possa vender a sua fração de tempo.
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Direito Processual civil

28. O promotor de justiça José foi acusado de receber propi-
na de uma empresa de mineração situada no Município
de Ariquemes em troca do arquivamento de uma investi-
gação sobre a empresa.Adenúncia foi feita por um funcio-
nário da empresa, que teria testemunhado o pagamento
da propina, apresentando inclusive documentos com-
probatórios. Foi instaurado um processo administrativo
disciplinar para apurar as acusações, foram ouvidas
testemunhas e analisadas provas. Ao final do processo
administrativo disciplinar, restou comprovado o recebi-
mento da propina, que culminou na demissão de José.
Passados quatro meses, ainda inconformado com a sua
demissão, José requer ao Conselho Nacional do Minis-
tério Público a revisão do seu processo administrativo
disciplinar. O Conselho Nacional do Ministério Público
manteve a pena de demissão. Ainda inconformado, José
decide propor ação ordinária requerendo, judicialmente,
a revisão da pena a ele imputada. De acordo com o atual
entendimento dos Tribunais Superiores, a ação deverá
ser proposta perante

(A) uma das Varas Federais de Porto Velho.

(B) o Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia.

(C) o Superior Tribunal de Justiça.

(D) o Supremo Tribunal Federal.

(E) uma das Varas Estaduais da Comarca deAriquemes.

29. Inês propôs ação de indenização por danos materiais
em face de Rodrigo que, devidamente citado, apresen-
tou contestação. Produzidas as provas, a ação foi julga-
da procedente, condenando Rodrigo ao pagamento de
R$ 4.000,00 (quatro mil reais). Buscando protelar o paga-
mento e prejudicar Inês, Rodrigo decide opor embargos
de declaração, mesmo sabendo que a sentença não pos-
sui erro material e nem está viciada por omissão, contra-
dição ou obscuridade.

A respeito do caso, assinale a alternativa correta.

(A) Além da multa estipulada pelo juiz, Rodrigo deverá
indenizar Inês pelos prejuízos que ela sofreu e arcar
com os honorários advocatícios dela e com todas as
despesas que ela efetuou.

(B) Não é possível a condenação de multa por litigância
de má-fé, uma vez que os embargos de declaração
protelatórios já possuem multa própria, sob pena de
configuração de bis in idem.

(C) A condenação por litigância de má-fé depende de
requerimento de Inês, mediante simples petição, nos
próprios autos.

(D) O valor da indenização será arbitrado pelo juiz e
liquidado em autos apartados.

(E) O juiz deverá condenar Rodrigo ao pagamento de
multa fixada em até dez vezes o valor do salário
mínimo.

26. Matheus, filho de um milionário, aos dezesseis anos,
decide escrever, de próprio punho, seu testamento. No
testamento, escrito em língua francesa, Matheus deci-
de dispor da totalidade de seus bens. Passados cinco
meses, mediante escrito particular seu, datado e assina-
do, Matheus decide fazer disposições especiais sobre o
seu enterro. Além disso, decide alterar seu testamento,
dispondo apenas de seus bens imóveis. Passados dois
meses, decide novamente alterar seu testamento, dis-
pondo novamente da totalidade de seus bens. Tanto a
elaboração do testamento quanto suas retificações foram
lidas e assinadas por Matheus na presença de três teste-
munhas, que o subscreveram. Diante da situação hipoté-
tica, assinale a alternativa correta.

(A) O codicilo só é válido se não houver testamento;
havendo testamento, as disposições de última von-
tade deverão nele ser incluídas.

(B) O testamento não é válido, sendo necessária a maio-
ridade para sua validade ou a participação do Minis-
tério Público, enquanto menor.

(C) O testamento é ato personalíssimo, podendo ser
alterado a qualquer tempo mediante manifestação
favorável do Ministério Público.

(D) Extingue-se em três anos o direito de impugnar
a validade do testamento, contado o prazo de sua
abertura.

(E) O testamento pode ser escrito em língua estrangeira
desde que as testemunhas a compreendam.

27. Nathália deu à luz o seu filho Adilson, em janeiro de 2024,
na cidade de Porto Velho. Em razão de complicações no
parto, seu marido, Pedro, compareceu ao Cartório de
Registro Civil de Nascimento quarenta e cinco dias após
o parto. Diante da situação hipotética, assinale a alter-
nativa correta.

(A) O registro fora do prazo legal, como no caso narrado,
dependerá de requerimento dos pais ou responsá-
veis, assinado por duas testemunhas.

(B) O nascimento deverá ser registrado dentro do pra-
zo de quinze dias, que poderá ser ampliado em até
três meses para os casos de necessidade, mediante
requisição fundamentada.

(C) Adilson poderá ser registrado a qualquer tempo, no
entanto, considerando que o registro será realizado
fora do prazo legal de quinze dias, Pedro deverá
pagar multa equivalente a meio salário-mínimo.

(D) O registro fora do prazo legal, como no caso narrado,
pode ser feito em qualquer idade, de forma gratuita.

(E) O registro civil de nascimento de Adilson deve ser
feito na localidade onde nasceu ou na de residência
dos genitores.
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32. Acerca das práticas autocompositivas no âmbito do
Ministério Público, previstas nas Resolução do Conse-
lho Nacional do Ministério Público no 118/2014, é(são)
recomendada(s) a(s)

(A) práticas restaurativas toda vez que o procedimento
deva ser adaptado ou flexibilizado para permitir a ade-
quada e efetiva tutela jurisdicional aos interesses mate-
riais subjacentes, bem como para resguardar âmbito
de proteção dos direitos fundamentais processuais.

(B) convenções processuais nas situações para as
quais seja viável a busca da reparação dos efeitos
da infração por intermédio da harmonização entre
o(s) seu(s) autor(es) e a(s) vítima(s), com o objetivo
de restaurar o convívio social e a efetiva pacificação
dos relacionamentos.

(C) negociação para as controvérsias ou conflitos em
que o Ministério Público possa atuar como parte na
defesa de direitos e interesses da sociedade, em
razão de sua condição de representante adequado
e legitimado coletivo universal.

(D) mediação para controvérsias ou conflitos que envol-
vam direitos ou interesses nas áreas de atuação do
Ministério Público como órgão interveniente e nos quais
sejam necessárias intervenções, propondo soluções
para a resolução das controvérsias ou dos conflitos.

(E) conciliação para solucionar controvérsias ou con-
flitos que envolvam relações jurídicas nas quais é
importante a direta e voluntária ação de ambas as
partes divergentes.

33. Acerca da atuação do Ministério Público como parte e
como fiscal da ordem jurídica nos tribunais, de acordo
com o disposto na Recomendação CNMP no 54/2017,
assinale a alternativa correta.

(A) É fundamental que seja reestruturada a função do
Ministério Público nos Tribunais, de modo a ser
evitado o retrabalho sobre questões já muito bem
defendidas pelo órgão do Ministério Público de ins-
tância inferior em prol de uma atuação mais eficiente,
proativa e resolutiva nos tribunais.

(B) É fundamental a identificação dos casos em que se
faça necessária a apresentação de manifestação
como fiscal da ordem jurídica, superando-se atua-
ção meramente parecerista nos tribunais para uma
atuação mais proativa na condição de parte, ainda
que com prejuízo do exercício da função de fiscal da
ordem jurídica.

(C) Havendo posicionamentos conflitantes entre os
membros do Ministério Público que atuam em instân-
cias diversas, deverá prevalecer o posicionamento
daquele que atuou em primeiro grau de jurisdição.

(D) A manifestação do Ministério Público como fiscal da
ordem jurídica poderá limitar-se a corroborar o posi-
cionamento já firmado pelo membro oficiante na ins-
tância inferior nas ações em que o Ministério Público
for fiscal da ordem jurídica.

(E) Não viola o princípio da unidade institucional que, nas
causas em que o Ministério Público atue como parte
em primeiro grau de jurisdição, ele atue como fiscal da
ordem jurídica em segundo grau de jurisdição.

30. Contra decisão que indefere o ingresso de terceiro na
qualidade de amicus curiae em recurso especial repre-
sentativo de controvérsia

(A) cabe recurso extraordinário.

(B) cabe agravo em recurso especial.

(C) cabe agravo interno.

(D) não cabe recurso.

(E) cabe recurso ordinário.

31. Aquele que se sentiu lesado pela atuação do Ministério
Público

(A) em caso de fraude deverá acionar o agente causa-
dor, que será solidariamente responsável.

(B) em caso de atraso na devolução do processo físico
em carga, o membro do Ministério Público responsá-
vel pelo ato poderá receber multa correspondente à
metade do salário mínimo vigente no país.

(C) em caso de não cumprimento, com exatidão, das
decisões jurisdicionais de natureza provisória poderá
pleitear a aplicação de multa de até vinte por cento
do valor da causa, de acordo com a gravidade da
conduta, ao responsável pelo não cumprimento.

(D) em caso de dolo deverá acionar diretamente o agen-
te causador do dano, buscando a indenização, que
não poderá ultrapassar o valor de um salário mínimo
vigente no país.

(E) em caso de dolo ou fraude não poderá acionar o
agente causador, devendo acionar o Estado, que
responde de forma objetiva, sem a possibilidade da
propositura da ação de regresso.
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36. Rebeca e Felipe são proprietários de fazendas vizi-
nhas há trinta anos. Rebeca, cansada da vida no inte-
rior, decidiu que iria vender a sua fazenda. No entanto,
quando verificou a matrícula do imóvel, percebeu que
uma área de dois mil metros quadrados estava sendo
ocupada irregularmente por Felipe. Decidiu então falar
amigavelmente com Felipe, que se recusou a devolver
a área e propôs ação de usucapião em face de Rebeca,
requerendo a propriedade de uma parcela do imóvel,
mas deixou de requerer a individualização da área a ser
usucapida. Realizadas as citações necessárias e pro-
duzidas todas as provas, a ação de usucapião foi jul-
gada procedente, e o juiz determinou a liquidação para
individualizar a área usucapida, mesmo sem o pedido
expresso de Felipe na inicial. Diante da situação hipo-
tética, de acordo com o entendimento atual do Superior
Tribunal de Justiça, é correto afirmar que a sentença
deve ser considerada

(A) ultra petita.

(B) nula.

(C) citra petita.

(D) de acordo com o princípio da congruência.

(E) extra petita.

37. Acerca da distinção e superação dos precedentes nos
Tribunais, assinale a alternativa correta.

(A) A decisão que aplica a tese jurídica firmada em jul-
gamento de casos repetitivos precisa enfrentar os
fundamentos, mesmo que já analisados na decisão
paradigma, não sendo suficiente a mera correlação
fática e jurídica entre o caso concreto e aquele apre-
ciado no incidente de solução concentrada.

(B) O precedente vinculante deverá será seguido, ainda
que o juiz demonstre tratar-se de situação particula-
rizada por hipótese fática distinta, uma vez que, para
que se imponha solução jurídica diversa, é necessá-
ria hipótese jurídica distinta.

(C) As normas sobre fundamentação adequada, quan-
to à distinção e superação e sobre a observância
somente dos argumentos submetidos ao contraditó-
rio, são aplicáveis a todo o microssistema de forma-
ção de precedentes.

(D) Não é ônus da parte identificar os fundamentos
determinantes ou demonstrar a existência de dis-
tinção no caso em julgamento ou a superação do
entendimento, devendo o juiz demonstrar, por meio
de jurisprudência, precedente ou enunciado de
súmula, a distinção.

(E) A realização da distinção compete apenas ao órgão
jurisdicional de instância superior, independente da
origem do precedente invocado.

34. Juliana, Guilherme e Antônio são irmãos. Em vida, Zeca,
viúvo e pai dos três, antecipou para Juliana seu único
bem imóvel. Quando do falecimento de Zeca,

(A) se a matéria exigir dilação probatória documental,
Juliana poderá receber o seu quinhão hereditário,
independentemente de prestar caução.

(B) se Juliana for excluída da herança, ela se exime de
conferir, para o efeito de repor a parte inoficiosa, as
liberalidades que obteve do doador.

(C) Juliana deverá trazer à colação o referido aparta-
mento, não se computando no seu valor as benfeito-
rias por ela realizadas.

(D) se Juliana negar o recebimento do imóvel, o juiz,
ouvidas as partes no prazo comum de 5 (cinco) dias
e após manifestação do Ministério Público, decidirá à
vista das alegações e das provas produzidas.

(E) o juiz determinará que se proceda à licitação do bem
imóvel entre os herdeiros, sendo certo que Juliana
poderá concorrer na licitação e, em igualdade de
condições, terá preferência sobre os herdeiros.

35. Marco é um jovem que nasceu de mãe solteira e nun-
ca conheceu o seu pai. Marco sempre teve curiosida-
de sobre a identidade do seu pai e sua mãe lhe dizia
que seu pai era Hugo, um homem conhecido da família
com quem ela teria tido um relacionamento na época
em que Marco foi concebido. Quando Marco completou
18 anos, ele decidiu tentar descobrir quem era seu pai,
propondo ação de investigação de paternidade em face
de Hugo, requerendo, para tanto, a realização de exame
de DNA. Antes da citação, Hugo faleceu. Marco então,
requereu em juízo a realização do exame de DNA em
parentes do seu suposto pai. Diante da situação hipoté-
tica, é correto afirmar:

(A) se os parentes se recusarem a realizar o exame
de DNA, é lícita a exumação dos restos mortais de
Hugo, ainda que existam outras provas capazes
de elucidar os fatos.

(B) se à época da ação não houve a realização de exa-
me de DNA e, portanto, não foi possível ter-se certe-
za sobre o vínculo genético, não é possível a relativi-
zação da coisa julgada.

(C) se os parentes se recusarem a realizar o exame de
DNA e a ação for julgada procedente, é possível a
relativização da coisa julgada.

(D) o juiz determinará, a expensas de Marco, a realiza-
ção do exame DNA em parentes consanguíneos,
preferindo-se os de grau mais próximo aos mais dis-
tantes, importando a recusa em presunção de pater-
nidade, a ser apreciada em conjunto com o contexto
probatório.

(E) a ação de investigação de paternidade é perso-
nalíssima, não sendo possível o requerimento da
realização do exame de DNA em parentes do seu
suposto pai.
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40. O art. 170, VIII, da Constituição Federal, impõe como
princípio da ordem econômica a busca do pleno emprego.
Com base na doutrina sobre normas constitucionais, é
possível afirmar que tal disposição constitucional pode
ser classificada como uma norma de

(A) princípio institutivo, que tem eficácia impeditiva de
retrocesso social.

(B) princípio programático, de eficácia indireta e reduzida.

(C) eficácia plena e aplicabilidade imediata, não poden-
do ser restringida pelo legislador.

(D) princípio institutivo, que tem eficácia contida.

(E) princípio programático, que independe de regula-
mentação e tem eficácia relativa e restringível.

41. A respeito da Interpretação constitucional, assinale a
alternativa correta.

(A) Na hermenêutica jurídica contemporânea, a con-
cepção subjetiva prevalece sobre a objetiva, sendo
resultado da influência do originalismo proveniente
do direito norte-americano.

(B) O uso de argumentos consequencialistas é prática
recorrente no Supremo Tribunal Federal, devendo
ser alargada a aplicação do criptoconsequencialismo,
uma vez que todo consequencialismo tem caráter uti-
litarista.

(C) Utilizando-se do elemento filológico, é correto afirmar
que o texto atualmente se confunde com a norma ju-
rídica.

(D) De acordo com o princípio das razões públicas, no
campo da política, ao tratar de temas essenciais,
como os direitos humanos, apenas argumentos in-
dependentes de doutrinas religiosas ou metafísicas
devem ser admitidos.

(E) Como resultado do neoconstitucionalismo, defende-se
que o Poder Judiciário, sobretudo o Supremo Tribunal
Federal, é o intérprete exclusivo da Constituição.

Grupo III

Direito constitucional

38. A respeito do constitucionalismo, assinale a alternativa
correta.

(A) Na Grécia, berço do constitucionalismo antigo, havia
um regime político que se preocupava em limitar os
poderes das autoridades e conter o arbítrio, visando,
assim, ao bem comum e à proteção dos direitos in-
dividuais em face das ingerências dos governantes.
Em Roma já se percebia o constitucionalismo em
sentido moderno.

(B) O constitucionalismo liberal-burguês foi marcado
pela igualdade de todos perante a lei, com garantias
materiais para os mais pobres, proteção da proprie-
dade privada, voto universal, bem como com a des-
territorialização do poder.

(C) O constitucionalismo moderno fundamenta-se em
quatro pilares: limitação do poder dos governantes,
garantia dos direitos fundamentais de segunda ge-
ração, democracia representativa e valorização da
propriedade privada.

(D) Foi no final da Idade Média que se desenvolveu a ideia
do constitucionalismo moderno, sobretudo com os pac-
tos estamentais, como a Magna Carta firmada pelo Rei
João Sem Terra, que trouxe, pela primeira vez na histó-
ria, a noção da universalidade dos direitos individuais.

(E) O constitucionalismo moderno francês teve como mar-
co inicial a Revolução Francesa, e como protagonista
do processo constitucional o Poder Legislativo, tendo
tal modelo constitucional relevância marcante ao longo
do século XIX e início do século XX. No entanto, a ideia
de supremacia do Legislativo vem sendo superada
pela difusão global da jurisdição constitucional.

39. A respeito das Teorias da Constituição, assinale a alter-
nativa correta.

(A) A teoria estruturante, de autoria de Herman Heller,
excluiu o elemento normativo da Constituição, aprimo-
rando a teoria sociológica concebida por Ferdinand
Lassalle, no final do século XIX.

(B) Rudolf Smend, crítico às teorias ideais e formais
da Constituição, formulou uma teoria que definiu a
Constituição como um processo de integração, reali-
zado de acordo com a dinâmica social.

(C) A Constituição, na visão concretista formulada por
Heller, deve integrar as dimensões normativas, so-
ciais e políticas, sob pena de não ter eficácia social e
vir a ser superada por via da mutação constitucional.

(D) A teoria da Constituição total foi formulada por
Friedrich Müller, que propôs o conceito de Cons-
tituição como manifestação concreta do poder
político, não sendo fundamentada em critérios de
justiça ou racionalidade abstrata.

(E) O pós-positivismo, que tem como característica prin-
cipal o estabelecimento de um elo entre o Direito e a
Moral, recorre-se de valores metafísicos e tem apli-
cação restrita ao âmbito do Direito Constitucional.
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43. A respeito da Arguição de Descumprimento de Preceito
Fundamental (ADPF), é correto afirmar que recentemen-
te o Supremo Tribunal Federal decidiu que

(A) por violar o princípio do juiz natural, a arguição inci-
dental foi considerada inconstitucional.

(B) é inconstitucional a aplicação da modulação de efei-
tos temporais da decisão em sede deADPF, uma vez
que viola frontalmente a supremacia da Constituição.

(C) a possibilidade de suspensão de processos ou efeitos
de decisões judiciais em sede de ADPF representa
importante instrumento de economia processual e de
uniformização da orientação jurisprudencial.

(D) a arguição incidental é inconstitucional, por violar o
princípio de reserva de Constituição e pelo fato de o
constituinte originário não ter conferido ampla mar-
gem de discricionariedade ao legislador ordinário
para regulamentar a ADPF.

(E) embora a ADPF integre o âmbito do controle concen-
trado de constitucionalidade, não é possível aplicar
ao julgamento a modulação de efeitos, em face da
reserva de Constituição.

44. A respeito do Poder Legislativo, assinale a alternativa
que está de acordo com a Constituição Federal.

(A) Durante o recesso, haverá uma Comissão represen-
tativa do Congresso Nacional, eleita pela Mesa do
Congresso Nacional na última sessão ordinária do
período legislativo.

(B) É da competência exclusiva do Congresso Nacional
mudar temporariamente sua sede, desde que com a
sanção do Presidente da República.

(C) Compete privativamente ao Senado Federal aprovar
previamente, por voto secreto, após arguição pública,
a escolha de Governador de Território.

(D) Compete privativamente ao Congresso Nacional
avaliar periodicamente a funcionalidade do Sistema
Tributário Nacional.

(E) A incorporação às Forças Armadas de Deputados
e Senadores, militares e em tempo de guerra, inde-
penderá de prévia licença da Casa respectiva.

42. Considere que Mauricio, governador do Estado X, ajuizou
simultaneamente ação direta de inconstitucionalidade
no âmbito estadual e no âmbito federal, requerendo a de-
claração de nulidade da Lei Estadual no 1.234/2020, sob
o fundamento de que tal norma viola a Constituição do
Estado X e a Constituição Federal, uma vez que a norma
constitucional estadual é mera reprodução obrigatória da
Constituição Federal.

Com base na situação hipotética e na jurisprudência do
Supremo Tribunal Federal, é correto afirmar que

(A) se houver declaração de inconstitucionalidade da Lei
no 1.234/2020 pelo Tribunal de Justiça, com base na
norma constitucional estadual que constitua reprodu-
ção obrigatória de dispositivo da Constituição Federal,
subsiste a jurisdição do STF para o controle abstrato,
tendo por parâmetro de confronto o dispositivo daCons-
tituição Federal reproduzido.

(B) caso o Tribunal de Justiça do Estado X julgue a Lei
no 1.234/2020 constitucional antes do pronunciamento
do STF, a ADI federal deve ser extinta por perda de
objeto, e Maurício, condenado a pagar honorários
advocatícios, na forma da Lei no 9868/1999.

(C) caso a ADI estadual seja julgada improcedente,
com a declaração de constitucionalidade da norma
impugnada, o Procurador-Geral do Estado X pode
interpor Recurso Extraordinário, ainda que verificado
que o parâmetro de controle não é norma de repro-
dução obrigatória.

(D) a legitimidade de Maurício para ajuizar ADI no âmbito
federal depende de a petição inicial estar devidamente
assinada pelo Procurador-Geral do Estado X, sob pena
de inépcia da inicial.

(E) a ação direta de inconstitucionalidade estadual deve
ser extinta, uma vez caracterizada a litispendência
com a ADI federal, e Mauricio deve ser condenado
a pagar multa por litigância de má-fé e honorários
advocatícios de até 20% do valor da causa.
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46. Considere queGustavo é deputado federal e está passando
por problemas familiares, o que fez com que ele perdesse,
na última sessão legislativa, metade das sessões ordinárias
da Câmara dos Deputados.

Com base na situação hipotética e no disposto na Cons-
tituição Federal, é correto afirmar que

(A) atualmente se prevê que a perda do mandato parla-
mentar depende da votação da maioria absoluta dos
membros do Congresso Nacional.

(B) como há justificativa para a perda das sessões
ordinárias, ainda que não haja licença ou afasta-
mento para tratar de interesse particular, Gustavo
não perderá o cargo.

(C) não há qualquer problema na conduta de Gustavo,
pois a Constituição prevê a perda do cargo exclusi-
vamente nas faltas às sessões extraordinárias.

(D) Gustavo perderá o mandato de deputado.

(E) para que Gustavo perdesse o cargo, ele precisaria
perder dois terços das sessões ordinárias da Câmara
dos Deputados.

47. Considere que lei de iniciativa do Chefe do Poder Executi-
vo Estadual concedeu, por seis meses, isenção das tarifas
de água e esgoto e de energia elétrica aos consumidores
residenciais e comerciais atingidos por enchentes no es-
tado.

Com base na situação hipotética e no disposto na juris-
prudência do Supremo Tribunal Federal, é correto afirmar
que a lei é

(A) inconstitucional, por não respeitar os postulados da
razoabilidade e proporcionalidade.

(B) constitucional apenas quanto à concessão de isenção
das tarifas de água, por se coadunar com os objetivos
da agenda 2030 da ONU.

(C) constitucional apenas quanto à concessão de isenção
das tarifas de energia elétrica.

(D) constitucional quanto à isenção das tarifas de água e
esgoto apenas se o município for o acionista majori-
tário das empresas concessionárias dos serviços de
saneamento básico.

(E) inconstitucional, pois a lei estadual afronta o esquema
de competências legislativa e administrativa previsto
na Constituição.

45. Considere que no âmbito do Estado X foi aprovada a Lei
Ordinária no 5.000/2020 que disciplinou a organização,
as atribuições e o Estatuto do Ministério Público (MP),
tendo especificamente possibilitado que qualquer (i)
membro do MP integre comissão de sindicância estranha
ao órgão ministerial, desde que com autorização do Pro-
curador-Geral de Justiça, (ii) com autorização do Conse-
lho Superior do órgão ministerial, membro do MP ocupe
cargo de confiança no âmbito da secretaria de direitos
humanos do Estado X.

Com base na situação hipotética e no disposto na jurispru-
dência do Supremo Tribunal Federal, é correto afirmar que

(A) desde que com autorização específica do Procurador-
-Geral de Justiça, admite-se que membro do MP ocupe
cargo de confiança no âmbito da secretaria de direitos
humanos ou da segurança pública, por envolver atribui-
ções congêneres às desempenhadas enquantoparquet.

(B) a Lei Ordinária no 5.000/2020 padece de vício de
inconstitucionalidade formal e material, na medida
em que a Constituição Federal estabelece reserva
de lei complementar para organizar e disciplinar as
atribuições e o Estatuto de cada Ministério Público,
e membros do Ministério Público não podem ocupar
cargos públicos, fora do âmbito da Instituição, salvo
função de magistério, admitindo-se também o exer-
cício de função pública estranha à carreira por mem-
bro que tenha ingressado antes da promulgação da
atual Constituição e que haja optado pelo regime an-
terior, conforme previsão do art. 29, § 3o, do ADCT.

(C) a Lei Ordinária no 5.000/2020 não padece de vício
de inconstitucionalidade formal ou material, estando
integralmente congruente com as disposições cons-
titucionais relacionadas ao Ministério Público.

(D) a Lei Ordinária no 5.000/2020 tem apenas inconstitucio-
nalidade formal, uma vez que a Constituição Federal
impõe a observância de reserva de lei complementar
para regulamentar o Estatuto dos membros do MP,
seja em âmbito federal ou estadual.

(E) desde que com autorização específica do Conselho
Superior do órgão ministerial, admite-se que mem-
bro do MP integre comissão de sindicância estranha
ao órgão ministerial, uma vez presente hipótese de
discricionariedade administrativa.
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Direito eleitoral

50. A respeito dos Princípios de Direito Eleitoral, assinale a
alternativa correta.

(A) Em decorrência do princípio da verdade material,
entende-se que o princípio da celeridade não tem
aplicação no âmbito do Direito Eleitoral.

(B) Os princípios democrático, da soberania popular e o
republicano, confundem-se atualmente.

(C) Como o Brasil adotou a República como forma de
governo, afirma-se que o princípio da preclusão não
tem aplicação no âmbito da legislação eleitoral.

(D) A Constituição Federal de 1988 conferiu status de
norma constitucional ao princípio da anterioridade
eleitoral.

(E) O princípio da isonomia é de observância obriga-
tória no processo eleitoral, sendo a distribuição de
recursos do Fundo Partidário e o tempo no horário
eleitoral gratuito dois mecanismos de garantia da
igualdade material.

51. A respeito dos Direitos Políticos, assinale a alternativa
correta.

(A) O direito de voto está previsto nas Declarações de
Direitos desde o século XVII, quando incorporado no
Bill of Rights na Inglaterra, em 1689, tendo importân-
cia central num Estado Democrático.

(B) É no plano supranacional que os direitos políticos
encontram sua formatação concreta, com o estabe-
lecimento de minúcias gerais do direito de sufrágio.

(C) Ainda que seja adotada a concepção alargada de
direitos fundamentais, entende-se que apenas o
direito de voto e a filiação partidária são direitos
fundamentais.

(D) A cidadania, que, necessariamente, pressupõe a
nacionalidade, guarda relação direta com o status
activus do indivíduo.

(E) A soberania popular é exercida mediante plebisci-
to e referendo, únicos instrumentos expressamente
previstos no texto constitucional.

48. A respeito dos direitos e garantias fundamentais, assinale
a alternativa correta.

(A) Para a doutrina majoritária, a expansividade do ca-
tálogo constitucional dos direitos e garantias fun-
damentais se limita ao reconhecimento da existên-
cia de direitos e garantias de natureza individual,
em paralelo ao disposto no art. 5o da Constituição
Federal.

(B) É a dimensão objetiva dos direitos fundamentais que
possibilita que o titular do direito possa utilizar-se do
Poder Judiciário para garantir sua observância.

(C) Considerados em sentido duplo, pode-se sustentar
que os direitos fundamentais cumprem, em regra,
uma dupla função, abrangendo, ao mesmo tempo,
uma dimensão positiva e negativa.

(D) De acordo com a teoria interna, há uma diferença
entre os direitos fundamentais e as restrições a eles
impostas.

(E) Assim como na Lei Fundamental Alemã, a Consti-
tuição Federal contém norma expressa assegurando
a titularidade de direitos fundamentais às pessoas
jurídicas.

49. Considere que, visando consagrar o princípio da mora-
lidade administrativa, uma emenda à Constituição do
Estado X estabeleceu a possibilidade de intervenção do
Estado nos Municípios quando confirmada a prática de
ato de improbidade administrativa, por meio de decisão
colegiada, por parte dos Chefes do Poder Executivo
municipais.

Com base na situação hipotética e na jurisprudência do
Supremo Tribunal Federal, é correto afirmar que

(A) a emenda será constitucional formalmente se for de
iniciativa dos membros da Assembleia Legislativa.

(B) a emenda é inconstitucional, na medida em que prevê
hipótese de intervenção do estado no município fora
das elencadas na Constituição Federal, violando a au-
tonomia dos entes federados e o equilíbrio federativo.

(C) o rol do artigo 35 da Constituição Federal é taxativo,
mas admite a interpretação extensiva, admitindo-se
a intervenção na hipótese narrada.

(D) a doutrina moderna entende que as hipóteses de
intervenção previstas na Constituição Federal são
exemplificativas, admitindo-se novas previsões por
parte do legislador ordinário, desde que fundamen-
tadas nos princípios constitucionais.

(E) a emenda somente será considerada inconstitucio-
nal se for de iniciativa do Chefe do Poder Executivo
Estadual.
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54. Considere que houve fraude à cota de gênero, por meio
do lançamento fictício de candidaturas femininas para
preencher o mínimo legal, sem a realização de ato de
campanhas e de arrecadação de recursos.

Com base na situação hipotética e no disposto na juris-
prudência do Supremo Tribunal Federal e do Tribunal
Superior Eleitoral, é correto afirmar que

(A) como não houve realização de ato de campanhas e
de arrecadação de recursos, não se configura hipó-
tese de fraude à cota de gênero.

(B) deve haver a cassação do diploma ou do registro
de todos os beneficiários do ato abusivo ou fraudu-
lento, sendo consequência da procedência da ação
de investigação judicial eleitoral, que é meio hábil a
apurar a fraude à cota de gênero.

(C) são três os legitimados a propor a ação de investi-
gação judicial eleitoral, que é o meio hábil a apurar
fraude à cota de gênero, os partidos, candidatos e o
Ministério Público.

(D) a fraude à cota de gênero é conduta que afeta dire-
tamente o pluralismo político, a isonomia e lisura do
pleito, mas não afeta a legitimidade.

(E) o objeto da ação de investigação judicial eleitoral
é restrito, não sendo constitucional sua utilização
como meio para apurar fraude à cota de gênero.

Direito aDministrativo

55. A respeito da origem do Direito Administrativo, assinale a
alternativa correta.

(A) Para parte da doutrina, o Direito Administrativo foi
construído a partir de uma participação ativa da
jurisprudência do Conselho de Estado francês, der-
rogatória do direito comum, o que geraria uma espé-
cie de contradição entre a sua origem real e a ideia
de subordinação do Poder Executivo à vontade
geral, expressa pelo Poder Legislativo.

(B) A descontinuidade das constituições, em contraste
com a continuidade da burocracia, legitima que o
Direito Administrativo seja formado por categorias,
institutos, princípios e regras próprios, não sujeitos
às mutações constitucionais.

(C) É pacífico na doutrina que a origem do Direito Admi-
nistrativo está associada ao desenvolvimento do
Estado de Direito, o que significa dizer que os ins-
titutos do direito administrativo e os princípios defi-
nidores do seu regime jurídico foram previamente
disciplinados por lei.

(D) O desenvolvimento do contencioso administrativo e
do processo administrativo, nos países que adotam
o modelo de jurisdição administrativa, não serviu
para imunizar as decisões do Poder Executivo e
não se contraporia ao princípio da separação dos
poderes.

(E) O direito administrativo surge de forma concomitan-
te nos sistemas romano-germânico e nos de origem
anglo-saxões, pois em ambos há o compartilhamen-
to de valores comuns da revolução francesa e a con-
cepção de que o poder extroverso do Estado deve
estar associado à execução do interesse público.

52. Considere que o Partido Político X elegeu 25 Deputados
Federais em um terço das unidades da Federação e, no
dia 01 de fevereiro de 2024, durante a propaganda parti-
dária gratuita na televisão, incentivou a filiação partidária
e difundiu a participação política dos jovens e dos negros,
participando da inserção Nora, digital influencer, não filia-
da ao partido responsável pelo programa.

Com base na situação hipotética e no disposto na Lei dos
Partidos Políticos, é correto afirmar que

(A) considerando a quantidade de Deputados Federais
eleitos, ao Partido Político X é assegurado o direito à
utilização do tempo total de 10 minutos por semestre
para inserções de 30 segundos nas redes nacionais,
e da metade do tempo nas emissoras estaduais.

(B) como o Partido Político X elegeu mais de 20 Deputa-
dos Federais, a ele é assegurado o direito à utiliza-
ção do tempo total de 10 minutos por semestre para
inserções de 30 segundos nas redes nacionais, e de
igual tempo nas emissoras estaduais.

(C) a legislação correlata determina que, do tempo total
disponível para o partido político, no mínimo 20%
(vinte por cento) deverão ser destinados à promoção
e à difusão da participação política dos jovens e dos
negros.

(D) o Partido Político X agiu corretamente ao difundir a
participação política dos jovens e dos negros, mas
incidiu em conduta vedada ao incentivar a filiação
partidária.

(E) em decorrência da participação de Nora, o Partido
Político X será punido com a cassação do tempo
equivalente a 2 (duas) a 5 (cinco) vezes o tempo da
inserção ilícita, no semestre seguinte.

53. A respeito da Ação de Impugnação de Mandato Eletivo
(AIME), de acordo com a jurisprudência do Tribunal
Superior Eleitoral, é correto afirmar que

(A) a ausência de alegações finais acarreta a nulidade
do processo, porquanto a legislação estabelece a
obrigatoriedade de sua apresentação.

(B) é vedada a propositura deAIME para apurar violação
à cota de gênero.

(C) se admite a ampla apreciação das condutas veda-
das em sede de ação de impugnação de mandato
eletivo, visando, com isso, o combate à fraude e à
corrupção.

(D) as coligações partidárias têm legitimidade para a pro-
positura de ação de impugnação de mandato eletivo.

(E) no âmbito da AIME é vedado apurar abuso de poder
político entrelaçado com abuso de poder econômico,
dado o caráter restrito da ação constitucional.
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57. Considere que o Ministério Público, no âmbito de um
inquérito civil, está apurando a omissão do Município
X na realização de medidas efetivas para impedir que
famílias localizadas em comunidades próximas ao rio Y
sejam afetadas no período das chuvas. Em reunião téc-
nica realizada na última semana, na sede do Ministério
Público, compareceu engenheiro da Secretaria X infor-
mando que há um projeto com estudos avançados para
a construção de uma lagoa de captação em determinada
região da cidade para garantir a retenção da água das
chuvas de determinados bairros e que esta entre no sis-
tema de drenagem, impedindo a sobrecarga do rio em
anos com chuvas dentro da normalidade ou 30% (trinta
por cento) acima da normalidade. Relata, contudo, haver
um gargalo financeiro para a sua implementação, pois
há dúvidas sobre como seria viabilizado o pagamento
da indenização das desapropriações dos imóveis loca-
lizados na região em que será implantada a lagoa, bem
como um gargalo político, pois os moradores da área já
estão se articulando para propor ações judiciais, questio-
nando a legitimidade das desapropriações, e sinalizaram
que não aceitarão os valores que o Município pretenda
pagar de forma administrativa. Com base na situação
hipotética, na legislação e na jurisprudência do Supremo
Tribunal Federal, o Promotor de Justiça pode afirmar, de
maneira correta, que

(A) o Município, em função da urgência, efetuará o
depósito judicial para viabilizar a imissão provisó-
ria na posse, bem como juros compensatórios, que
incidirão a partir do trânsito em julgado da ação de
desapropriação.

(B) caso o Município ajuíze ações de desapropriação,
os interessados não poderão propor ações diferen-
tes tratando do mesmo assunto, pois a cognição que
o Poder Judiciário pode exercer nas ações de desa-
propriação é ampla, abarcando a justiça da desapro-
priação e o próprio valor das indenizações.

(C) caso a desapropriação não seja feita de forma
amigável, o Poder Público poderá propor ação de
desapropriação para viabilizar a imissão provisória
na posse, devendo efetuar o pagamento da inde-
nização ao final da ação, por meio do sistema de
precatórios.

(D) as desapropriações, independentemente da exis-
tência ou não de débitos em precatórios, devem
ser viabilizadas mediante a realização de depósitos
judiciais em dinheiro, pois a Constituição Federal
assegura que os indivíduos que tenham os seus
bens expropriados sejam indenizados de forma pré-
via e justa.

(E) se o Município estiver em débito com precatórios
e desejar fazer a imissão provisória na posse dos
bens, deverá alegar urgência e efetuar o pagamento
da indenização, de acordo com os critérios previs-
tos na legislação. Ao final da ação, caso reconhecido
que o valor foi inferior ao devido, deverá efetuar novo
depósito judicial da parcela remanescente, que não
se sujeitará ao sistema de precatórios.

56. Considere que o Estado X autorizou, por lei, a criação
de fundação de direito privado para atuar no âmbito da
saúde. A entidade é dotada de personalidade jurídica de
direito privado, e os agentes a ela vinculados estão sujei-
tos à legislação trabalhista, em contraposição aos servi-
dores públicos da Administração Direta e que atuam na
área da saúde, que são submetidos ao regime estatutá-
rio. Recentemente empossado no cargo de Promotor de
justiça e designado para atuar na promotoria que fiscali-
za a ação de fundações, Mário achou a situação jurídica
intrigante. Ao avaliar o cenário e levar a consideração à
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, Mário con-
cluirá, de forma correta, que

(A) a criação da fundação é válida, pois, no cenário atual,
somente é vedada a instituições de entidades dessa
natureza para a prestação de serviços que exijam a
atuação exclusiva do Estado.

(B) a criação da fundação é inválida, pois os serviços
públicos de saúde, quando executados pela Admi-
nistração, devem ser prestados por pessoas jurídi-
cas de direito público.

(C) a criação da fundação terá sido válida se houver
legislação complementar estadual definindo que
ela poderá prestar o serviço público de saúde, pois
compete a cada um dos entes federativos, definido o
âmbito de ação de suas fundações.

(D) a criação dessa entidade é válida, pois não cabe à lei
complementar definir o campo de atuação de funda-
ções dessa natureza, devendo os seus agentes ser
considerados servidores públicos estatutários, ante
a obrigação de instituição do regime jurídico único se
estender para fundações de direito privado.

(E) a criação de fundações na área da saúde, após a
EC no 19, é formalmente inválida, pois não foi pro-
mulgada lei complementar nacional definindo a sua
área de atuação.
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60. A respeito dos servidores públicos, com base na juris-
prudência do Supremo Tribunal Federal, é correto afir-
mar que

(A) é constitucional norma de Constituição estadual que
prevê a edição de lei complementar para disciplinar
as atribuições e o estatuto das carreiras exclusivas
de Estado, ainda que essa exigência não encontre
paralelo na Constituição Federal.

(B) é constitucional norma estadual que, ao regulamen-
tar o afastamento de servidor público estável para o
exercício de mandato sindical, assegura-lhe o direito
de licença sem remuneração.

(C) é constitucional lei estadual, de iniciativa parlamen-
tar, que estende aposentadoria especial prevista
para a função de magistério para agentes públicos
que exercem atividades administrativas em unidades
escolares.

(D) não é válido o recebimento acumulado de dois bene-
fícios de pensão por morte, ainda que decorram de
cargos acumuláveis.

(E) é inconstitucional norma estadual que impede a
exoneração a pedido e a aposentadoria voluntária
de servidor que responde a processo administrativo
disciplinar.

61. Com base na teoria dos bens públicos, a retirada da des-
tinação pública anteriormente atribuída a um bem público
pode ser conceituada como

(A) desafetação.

(B) adestinação.

(C) consagração.

(D) desdetinação.

(E) tredestinação lícita.

58. A respeito da teoria do serviço público, assinale a alter-
nativa correta.

(A) Os serviços públicos, no Direito Brasileiro, não sofrem
gradações no seu regime jurídico, pois a indicação de
que estão sujeitos a regras de direito público impõe-
-lhes um regime jurídico uniforme.

(B) Enquadra-se também no conceito de serviço público
a atividade de fomento, por meio da qual o Estado
intervém no domínio econômico para induzir com-
portamentos de agentes privados a fim de que estes
realizem atividades de interesse coletivo.

(C) A definição de serviço público, no Direito Brasileiro,
não depende apenas da importância da utilidade
que será objeto da execução estatal, pois é também
necessário que o sistema jurídico – a Constituição
Federal ou a lei – atribua ao Estado a função de
prestá-lo e enquadre a atividade como tal.

(D) No direito brasileiro, há uma relação automática
entre serviço público e exclusividade estatal, razão
pela qual não se admitem a introdução da competi-
ção e a convivência de regimes jurídicos diferentes
dentro de uma mesma atividade.

(E) A concessão de um serviço público para a iniciativa
privada, realizada dentro de um processo de deses-
tatização, tem como consequência retirar do Estado
a obrigação de garantir que a atividade atenderá aos
deveres de isonomia, continuidade e universalidade.

59. A respeito do exercício da atividade de controle exter-
no, com base na Lei de Introdução às Normas do Direito
Brasileiro (LINDB), é correto afirmar que

(A) a LINDB impõe que a edição de atos normativos pela
Administração Pública seja precedida de consulta
pública.

(B) a Lei excluiu a responsabilidade pessoal do agente
público pela prática de erro.

(C) o ato em desconformidade com o Direito deve ser
anulado, em função do princípio constitucional da
legalidade.

(D) o Administrador Público, ao decidir com base em
valores jurídicos abstratos, deve considerar as con-
sequências práticas de suas decisões.

(E) a Lei não autoriza que os indivíduos sejam compen-
sados em situações nas quais a simples existência
de processos lhes cause prejuízos anormais.
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imProbiDaDe aDministrativa

64. Considere que foi instaurado inquérito civil com o obje-
tivo de apurar se João praticou ato de improbidade
administrativa, por ter praticado conduta por meio da qual
obteve vantagem patrimonial indevida que resultou em
seu enriquecimento ilícito. Após a realização das primei-
ras diligências e ouvidas testemunhas no inquérito civil,
João procura diretamente Matias, promotor natural do
caso, para tratar de proposta de acordo de não perse-
cução cível. As partes agendaram uma reunião inicial
para a potencial discussão dos termos. A respeito do
assunto, Matias poderá informar na reunião, de maneira
correta, que

(A) para que o acordo seja celebrado, é necessário que
a conduta se amolde em um dos incisos do art. 9o,
da Lei no 8.429/92, bem como que haja o ressarci-
mento do dano causado ao erário e a perda de bens
ou valores acrescidos ilicitamente.

(B) o acordo de não persecução cível e os documentos
que instruem o processo serão públicos, devendo o
termo de acordo apontar expressamente que João
renuncia aos sigilos fiscal e bancário.

(C) o acordo de não persecução cível precisa ser cele-
brado com Ministério Público, pois a instituição tem
a legitimidade privativa para transacionar em casos
dessa natureza.

(D) o acordo de não persecução cível obsta a responsa-
bilização nas esferas administrativas e criminal pelo
mesmo fato e nele João deverá identificar os demais
coatores e beneficiários do ato de improbidade.

(E) o acordo poderá ser celebrado após proferida sen-
tença condenatória e ter, por fim, a pura reprimenda,
sem envolver necessariamente a colaboração para a
apuração de ilícito complexo.

62. Considere que Francisca é vereadora do Município Z e
direcionou-se à sede do Ministério Público para apresen-
tar uma denúncia. Relata a edil que o Prefeito, João, não
apresentou as prestações de contas relativas ao exercí-
cio anterior ao Tribunal de Contas do Estado e à Câmara
Municipal, o que demandaria uma ação mais enérgica de
parte do Parquet. Mesmo após passado o prazo constitu-
cional, as contas foram apresentadas e julgadas irregula-
res pelo Tribunal de Contas.

Com base na situação hipotética, é correto afirmar que

(A) o julgamento das contas pelo Tribunal de Contas
somente pode abranger as contas de gestão, pois
compete à Câmara Municipal a apreciação das con-
tas de governo.

(B) a simples omissão em prestar contas configura
improbidade administrativa por ofensa aos princípios
da Administração Pública e a suspensão dos direitos
políticos pelo prazo de 12 anos.

(C) se a omissão teve por fim ocultar irregularidades, o
ato se enquadra como espécie de improbidade admi-
nistrativa por causar prejuízo ao erário.

(D) o parecer prévio do Tribunal de Contas não vincula a
Câmara Municipal, e as contas somente serão repro-
vadas após a deliberação desta, pois não é admitida,
nesta hipótese, a aprovação por decurso de prazo.

(E) não havia irregularidade na não apresentação de
contas à Câmara Municipal, pois compete ao Tribu-
nal de Contas julgá-las.

63. Com base na Lei no 13.019/2014, que trata do regime
jurídico das parcerias entre a Administração Pública e as
organizações da sociedade civil, assinale a alternativa
correta.

(A) Os termos de colaboração são instrumentos por
meio dos quais são formalizadas parcerias entre a
Administração Pública e as organizações da socie-
dade civil, por propostas destas, para a consecução
de finalidades de interesse público.

(B) A estruturação de um projeto por meio de procedi-
mento de manifestação de interesse social não torna
desnecessária a realização de chamamento público
para a celebração de parceria.

(C) É autorizada a celebração de parcerias previstas
na Lei que tenham por objeto, envolvam ou incluam
indiretamente delegação das funções de regulação e
fiscalização de exercício público.

(D) Os recursos recebidos em decorrência da parceria
serão depositados em conta corrente específica indi-
cada pela instituição escolhida pela contratada, que
arcará com as tarifas bancárias necessárias a sua
manutenção.

(E) A vigência do termo de colaboração ou de fomento
não pode ser alterada por pedido da organização da
sociedade civil.
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66. Com relação à improbidade administrativa, é correto
afirmar que

(A) a legitimidade processual das pessoas jurídicas
lesadas pela prática de improbidade administrativa
tem base na Constituição Federal, sendo inválida a
tentativa de reservá-la ao Ministério Público.

(B) a obrigação de ressarcimento ao erário por agente
que celebra acordo de colaboração premiada deve ser
integral, não podendo ser objeto de transação ou acor-
do, inclusive sobre as condições para pagamento.

(C) o princípio da retroatividade benéfica não se aplica
nas ações de improbidade administrativa, em fun-
ção da sua natureza civil, sendo insuficiente para
conferir essa eficácia a indicação de que se aplica à
improbidade administrativa o direito administrativo
sancionador.

(D) o Supremo Tribunal Federal considerou inconsti-
tucional a norma nacional que obriga a Advocacia
Pública a exercer a defesa do agente público que
realizou conduta considerada improba e que contou
com prévia manifestação da assessoria jurídica, por
entender que a prática ofende o princípio da morali-
dade administrativa.

(E) a Constituição Federal de 1988 não foi a primeira
Constituição a prever a possibilidade de responsa-
bilização e aplicação de graves sanções pela prática
de improbidade administrativa.

67. A respeito da transparência da gestão fiscal do Estado,
com base na Lei Complementar no 101/00, é correto
afirmar que

(A) as contas apresentadas pelo Chefe do Poder Execu-
tivo serão encaminhadas ao Poder Legislativo e, em
cópia, ao Ministério Público, até o dia 31 de março do
ano subsequente a que se refiram.

(B) os entes da federação disponibilizarão a qualquer
pessoa física ou jurídica o acesso a informações
referentes ao lançamento e o recebimento de toda a
receita das unidades gestoras, excetuadas aos refe-
rentes a recursos extraordinários.

(C) a transparência na gestão fiscal fica também asse-
gurada mediante a instituição de mecanismos que
garantam a participação de pelo menos 5% da popu-
lação na realização de audiências públicas na elabo-
ração da proposta orçamentária.

(D) os municípios encaminharão ao Ministério da Fazen-
da as informações para a constituição do registro
centralizado e atualizado das dívidas internas e
externas, sob pena de que os entes sejam proibidos
de receber transferências voluntárias, exceto as des-
tinadas ao pagamento da dívida mobiliária.

(E) as contas apresentadas pelo Chefe do Poder Execu-
tivo ficarão disponíveis, no respectivo Poder Legisla-
tivo, até 31 de julho do ano seguinte, para consulta e
apreciação pelos cidadãos.

65. Considere que a empresa Y apresentou ao Ministério
Público representação suscitando que contrato cele-
brado entre o município X e a empresa Z é irregular e,
portanto, precisa ser anulado. O contrato tem por objeto
a construção de três terminais de ônibus, em que serão
realizadas baldeações e interligações entre os mais
variados modais de transporte urbano de passageiros.
Na denúncia, narra que a empresa vencedora da lici-
tação não possuía, ao tempo da assinatura do contrato,
certidões de regularidade fiscal e há fortes suspeitas
de superfaturamento na execução da obra. Com base
na situação hipotética e na atuação do Ministério
Público no controle das contratações públicas, é cor-
reto afirmar que

(A) caso declarada a nulidade do contrato, o Ministério
Público não pode concordar que a eficácia desse ato
se protraia para o futuro, pelo tempo suficiente para
se efetuar uma nova contratação.

(B) se declarada a nulidade do contrato por culpa con-
corrente do contratado, estará a Administração
exonerada do dever de indenizá-lo pelo que hou-
ver executado até a data em que for declarada a
invalidação.

(C) para recomendar que o município declare a nulidade
do contrato, o Ministério Público deverá avaliar se os
vícios não são passíveis de saneamento, bem como,
dentre outros aspectos, o custo da deterioração ou
da perda das parcelas executadas e o custo de opor-
tunidade do capital diante do período de paralização.

(D) caso seja comprovada a irregularidade na fase de
licitação e superfaturamento, a execução da obra
deve ser, mediante autorização judicial, paralisada,
e o contrato, ao final, anulado.

(E) estará caracterizado o superfaturamento se pre-
ço orçado para licitação ou contratado tiver valor
expressivamente superior aos preços referenciais
de mercado, bem como na hipótese de alteração do
projeto que gere desequilíbrio econômico-financeiro
em favor do contratado.
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70. No que se refere aos orçamentos, estabelece a Cons-
tituição Federal que as emendas individuais impositi-
vas, apresentadas ao projeto de lei orçamentária anual,
poderão alocar recursos aos Estados, ao Distrito Federal
e aos Municípios por meio de transferência especial ou
transferência com finalidade definida.

A esse respeito, é correto afirmar que

(A) quando obtidos em razão de transferência com fina-
lidade definida, os recursos serão vinculados à pro-
gramação estabelecida na emenda parlamentar e
aplicados em áreas de competência da União.

(B) dos recursos provenientes das transferências
especiais, pelo menos 75% deverão ser aplicados
em despesas de custeio do ente beneficiado e para
fins de pagamento dos encargos referentes ao ser-
viço da dívida.

(C) os recursos recebidos por transferência especial ou
por transferência com finalidade definida são consi-
derados na receita do ente federativo beneficiado,
para fins do cálculo dos limites da despesa com pes-
soal ativo e inativo.

(D) o ente federativo beneficiado pela transferência
especial ou pela transferência com finalidade defini-
da poderá optar pela aplicação dos recursos delas
provenientes para pagamento dos encargos referen-
tes ao serviço da dívida, quando o objetivo for a dimi-
nuição do saldo devedor.

(E) os recursos obtidos por transferência com finalidade
definida pertencerão ao Estado, ao Município ou ao
Distrito Federal e serão repassados diretamente ao
ente beneficiado ao qual passarão a pertencer no ato
da efetiva transferência financeira.

71. De acordo com o que estabelece a Lei no 4.320/1964, é
classificada como investimento a dotação destinada

(A) a despesas às quais não corresponda contrapres-
tação direta em bens ou serviços, inclusive para
contribuições e subvenções destinadas a atender à
manutenção de outras entidades de direito público
ou privado.

(B) à aquisição de títulos representativos do capital de
empresas ou entidade de qualquer espécie, já cons-
tituídas, quando a operação não importe aumento de
capital.

(C) a planejamento e execução de obras, inclusive as
destinadas à aquisição de imóveis considerados
necessários à realização das últimas.

(D) a constituição ou aumento do capital de entidades ou
empresas que visem a objetivos comerciais ou finan-
ceiros, inclusive operações bancárias ou de seguros.

(E) à manutenção de serviços criados anteriormente,
inclusive para atender a obras de conservação e
adaptação de bens imóveis.

Direito tributário e Financeiro

68. Determinado município levou a protesto a Certidão de
Dívida Ativa – CDA contra a empresa Alvorada Tercei-
rizações Ltda., decorrente do não pagamento de certo
tributo municipal. Tendo em vista a não existência de lei
municipal que autorizasse a medida adotada, a empresa
ingressou com ação ordinária objetivando a nulidade da
cobrança.

Diante da situação hipotética e com base na jurisprudên-
cia do Superior Tribunal de Justiça, é correto afirmar que
o referido protesto é

(A) nulo, porque o crédito tributário já goza de preferên-
cia e privilégios que o fazem prevalecer sobre outros
créditos.

(B) legítimo, pois independe de lei municipal, uma vez
que está embasado em dispositivo de lei federal.

(C) nulo, porque expõe a público a situação financeira
da devedora, sendo certo que a CDA goza de sigilo
fiscal, hodiernamente acrescido da proteção da Lei
de Acesso à Informação.

(D) legítimo, pois, em se tratando de crédito público, é
desnecessária qualquer previsão legal que o autori-
ze, bastando, para esse fim, a apresentação da CDA.

(E) nulo, haja vista a necessidade de lei municipal que o
autorize, dada a competência tributária e legislativa
concorrente dos municípios para essa finalidade.

69. Quando a lei, no modelo tributário adotado no Brasil, pos-
sibilita ao sujeito passivo optar pela adoção do lucro real
ou do lucro presumido, para fins de tributação, tem-se
uma das aplicações do princípio tributário implícito da

(A) proporcionalidade.

(B) estabilidade.

(C) razoabilidade.

(D) ingerência.

(E) praticidade.
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73. Acerca da representação penal para fins fiscais, a juris-
prudência exige, em regra, a constituição definitiva do
crédito tributário, admitindo, todavia, quando se tratar de
crime material, a instauração de inquérito como medida
imprescindível para a própria apuração do tributo devido.
Entre as previsões da Lei no 8.137/1990, a jurisprudên-
cia, contudo, não exige a prévia constituição definitiva do
crédito, quando a conduta do agente for a de

(A) falsificar ou alterar nota fiscal, fatura, duplicata, nota
de venda, ou qualquer outro documento relativo à
operação tributável.

(B) negar ou deixar de fornecer, quando obrigatório, nota fis-
cal ou documento equivalente, relativo a venda de mer-
cadoria ou prestação de serviço, efetivamente realizada,
ou fornecê-lo em desacordo com a legislação.

(C) omitir informação, ou prestar declaração falsa às
autoridades fazendárias.

(D) elaborar, distribuir, fornecer, emitir ou utilizar
documento que saiba ou deva saber falso ou inexato.

(E) fraudar a fiscalização, inserindo elementos inexa-
tos, ou omitindo operação de qualquer natureza, em
documento ou livro exigido pela lei fiscal.

Direito institucional Do ministério Público

74. Um membro do Ministério Público exercia o magistério
em uma universidade particular da comarca em que
atua, em horário compatível com o exercício de suas
funções. Com o grande sucesso de suas aulas, muito
apreciadas entre os alunos, o membro optou por cons-
tituir uma sociedade limitada unipessoal, que tem por
objeto a gravação e comercialização de aulas em pla-
taforma online.

Diante dessa situação hipotética, o membro do Ministério
Público

(A) não infringiu a Lei Orgânica Nacional do Ministério
Público, pois os atos realizados relacionam-se ao
magistério e a sociedade da qual participa é empre-
sária, e não sociedade simples.

(B) infringiu a Lei Orgânica Nacional do Ministério Públi-
co, pois exerceu o magistério de forma remunerada,
prática vedada aos membros do Ministério Público.

(C) não infringiu a Lei Orgânica Nacional do Ministério
Público, pois os atos realizados relacionam-se ao
magistério, prática permitida aos membros do Minis-
tério Público.

(D) infringiu a Lei Orgânica Nacional do Ministério Públi-
co, pois desempenhou atividade empresarial de for-
ma individualizada, em sociedade unipessoal, prática
vedada aos membros do Ministério Público.

(E) infringiu a Lei Orgânica Nacional do Ministério Público,
pois realizou atos de comércio e exerceu o magistério
de forma remunerada, práticas vedadas aos membros
do Ministério Público.

72. João não declarou nem pagou certo tributo sujeito a lan-
çamento por homologação e devido relativamente a uma
operação cujo fato gerador ocorreu na data de 15 de mar-
ço de 2018. Em consequência, na data de 20 de outubro
de 2023, João foi autuado e notificado pela autoridade
fazendária, sendo certo que, não tendo sido cumprido o
pagamento decorrente da autuação, a dívida foi inscrita
em 15 de dezembro do mesmo ano e promovida a com-
petente ação executiva fiscal em 15 de janeiro de 2024.

Diante da situação hipotética, é correto afirmar que

(A) João, em sede de exceção de pré-executividade,
deverá arguir decadência do direito fiscal, cuja con-
tagem do prazo decadencial iniciara-se na data da
ocorrência do fato gerador, por se tratar de tributo
sujeito a lançamento por homologação.

(B) o crédito tributário constituiu-se na data do fato gera-
dor, pois, tratando-se de tributo sujeito a lançamen-
to por homologação, é dispensada qualquer outra
providência por parte do Fisco, de modo que João
deverá, em sede de exceção de pré-executividade,
arguir prescrição do direito fiscal, cujo termo inicial
da contagem é a data de 15 de março de 2018.

(C) a autoridade fazendária pode cobrar seu crédito den-
tro de cinco anos, iniciando-se a contagem do prazo
na data da inscrição na dívida ativa, qual seja, até 15
de dezembro de 2023, data da constituição definitiva
do crédito tributário.

(D) João, em sede de embargos do devedor, deverá ar-
guir prescrição do direito fiscal, cujo termo final da
contagem deu-se em 16 de março de 2023, pois,
tratando-se de tributo lançado por homologação, que
independe de qualquer outra providência fiscal, a
constituição definitiva do crédito deu-se na data da
ocorrência do fato gerador.

(E) a autuação deu-se dentro do prazo para sua efe-
tivação, tendo em vista que, tratando-se de tributo
sujeito a lançamento por homologação e diante da
ausência de declaração e de pagamento por parte
de João, a contagem do prazo decadencial iniciara-
-se em 1o de janeiro de 2019, nada podendo ser ale-
gado em sentido contrário.
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Grupo IV

Direito material coletivo
(DiFusos, coletivos e inDiviDuais Homogêneos)

76. Entre os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável
(ODS) que integram a Agenda 2030 da Organização das
Nações Unidas, pretende-se

(A) assegurar uma vida saudável e promover o bem-
-estar e a saúde mental para todos, em todas as
idades; até 2030, reduzir pela metade, via pre-
venção e tratamento, a mortalidade prematura
por doenças não transmissíveis.

(B) até 2030, erradicar a pobreza extrema – atualmen-
te medida como pessoas vivendo com menos de
US$ 2,00 por dia – para todas as pessoas em todos
os lugares.

(C) assegurar a educação inclusiva, equitativa e de quali-
dade e promover oportunidades de aprendizagem ao
longo da vida para todos; até 2030, garantir que todos
os jovens e uma substancial proporção dos adultos,
homens e mulheres, estejam alfabetizados e tenham
adquirido o conhecimento básico de matemática.

(D) erradicar a fome, alcançar a segurança alimentar
e a melhoria da nutrição e promover a agricultura
sustentável, sendo que, até 2030, será mantida a di-
versidade genética de sementes, plantas cultivadas,
animais de criação e domesticados e suas respecti-
vas espécies selvagens.

(E) assegurar o acesso confiável, sustentável, moderno
e a preço acessível à energia para todos, aumentan-
do, até 2030, em pelo menos um terço a taxa global
de melhoria da eficiência energética.

75. O Tribunal de Justiça de determinado Estado publica
decisão de um recurso tempestivo em certa ação civil
pública, acolhendo integralmente a manifestação exara-
da pelo promotor público que atuou em primeiro grau de
jurisdição. Não obstante, o membro do Ministério Público
que atua em segunda instância discorda do teor da deci-
são e pretende recorrer.

Em vista dessa situação hipotética, assinale a alternativa
correta.

(A) O membro do Ministério Público de segunda instân-
cia poderá recorrer com base no princípio institucio-
nal da independência funcional.

(B) A atuação do membro do Ministério Público de
segunda instância não poderá confrontar a atuação
do promotor de primeiro grau de jurisdição, pois tal
ação contraria o princípio institucional da unidade.

(C) O membro do Ministério Público de segunda instân-
cia poderá recorrer com base na hierarquia institu-
cional superior desse membro em relação ao promo-
tor de primeiro grau de jurisdição.

(D) A atuação do membro do Ministério Público de
segunda instância não poderá confrontar a atuação
do promotor de primeiro grau de jurisdição com base
no princípio da economia processual.

(E) A atuação do membro do Ministério Público de
segunda instância não poderá confrontar a atuação
do promotor de primeiro grau de jurisdição, pois
tal ação contraria o princípio institucional da indi-
visibilidade.
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79. Hipoteticamente, Ana é casada com Jordan há 25 anos.
Nos últimos anos, Jordan vinha apresentando um compor-
tamento oscilante, entre intensa euforia e momentos de
grave depressão, sendo diagnosticado há três anos como
portador de Transtorno Bipolar Tipo I (grave). Foi orientado
a se medicar e fazer terapia, sendo que Ana controla seus
medicamentos e o leva às terapias semanalmente, fazendo
de tudo para que o tratamento de seu marido o ajude a ficar
emocionalmente estável. Recentemente, Jordan teve um
surto e, agindo em estágio de euforia, distribuiu 200 mil re-
ais em dinheiro às pessoas que passavam pela rua. Jordan
não tem, nesse momento, qualquer tipo de curatela e está
descontrolado há três semanas, mesmo estando medicado
e comparecendo às sessões de terapias.

Considerando que, nesse momento, Jordan está na
fase agressiva e depressiva de sua patologia e ameaça
matar Ana, além de dizer que se matará se alguém ten-
tar impedi-lo, assinale a alternativa correta, com base na
Lei no 10.216/2001.

(A) Sendo Jordan internado involuntariamente, sua alta
somente ocorrerá quando estabelecido pelo espe-
cialista responsável pelo tratamento, por ser essa a
única hipótese prevista na legislação em análise.

(B) Jordan poderá ser internado involuntariamente a
pedido de Ana, sendo que, em 72 horas de sua
internação, o responsável técnico do estabeleci-
mento deverá avisar o Ministério Público Estadual
sobre o acolhimento ao paciente.

(C) Jordan não poderá ser internado, por ser um
paciente em tratamento com medicamentos, deven-
do, então, serem utilizadas outras ferramentas de
auxílio ao controle à doença antes de submetê-lo a
uma internação.

(D) Ana poderá requerer a internação compulsória de
Jordan, em razão de ser sua esposa, desde que
assine para isso um termo de responsabilidade.

(E) Ana só poderia requerer a internação involuntária de
Jordan caso portasse um termo de curatela do mari-
do, mesmo que provisória.

80. Hipoteticamente, Joana Antunes é uma mulher transexual,
que não fez cirurgia para alteração de sexo biológico e que,
na universidade pública estadual em que está matriculada,
pretende assim ser tratada, e não pelo seu nome registral,
que atualmente é João Antunes.

De acordo com a Nota Técnica 08/2016 do CNMP, assinale
a alternativa correta.

(A) Joana só poderia ter seu nome alterado nos registros
da universidade se já tivesse feito a cirurgia para alte-
ração de sexo biológico.

(B) Somente se o registro de nascimento de Joana esti-
vesse alterado, a universidade estaria obrigada a tratá-
-la pelo nome pretendido.

(C) Para que Joana assim seja tratada pela universida-
de, deverá apresentar uma ordem judicial que garan-
ta seu direito.

(D) Se Joana fosse adolescente, não teria reconhecido
o seu direito a ser tratada pelo nome social, pois tal
determinação se aplica apenas para maiores de idade.

(E) Deve-se garantir o direito ao reconhecimento e à ado-
ção de nome social em benefício de Joana, mediante
solicitação dela perante a universidade.

77. João tem diploma de curso superior, mas, em razão do
rompimento dos seus vínculos familiares, é morador de
rua há mais de 10 anos. Nesse momento, é atendido por
um lar temporário. Sempre tentou exibir as mínimas condi-
ções de higiene e vestimenta. Estava passando em frente
à sede do Ministério Público do Estado X e, sabendo que
tal órgão faz atendimento ao púbico, entrou no recinto para
pedir uma informação. O segurança do prédio pediu que
se retirasse, pois, pela regra do local, da forma como ele
estava trajado, não poderia lá permanecer.

Diante desse cenário hipotético, com base na Recomen-
dação no 53, de 28 de março de 2017 (CNMP), assinale a
alternativa correta.

(A) Qualquer cidadão, incluindo João, que queira ser
atendido pelo Ministério Público deve marcar um
horário previamente.

(B) As regras apresentadas pelo segurança do local são
válidas e aplicáveis a quaisquer cidadãos que aden-
trarem ao prédio do Ministério Público.

(C) Por questões de segurança, o acesso de João ao
local depende da apresentação de um documento de
identificação.

(D) A Unidade Ministerial poderá adotar mecanismos
próprios de segurança institucional, e João deverá
ser atendido em ambiente adequado, acompanhado
por agente de segurança ou colaborador devidamen-
te capacitado.

(E) João não pode ser caracterizado nesse momento
como pessoa em situação de rua, pois está sendo
assistido por um lar temporário.

78. Marta, aos 18 anos, sofreu um acidente de automóvel
e ficou com sua capacidade cognitiva diminuída, sendo
que sua mãe, Joana, é sua curadora definitiva e tem com
ela os cuidados cotidianos. Hoje Marta está com 45 anos,
e Joana agendou exames ginecológicos para si e para
sua filha.

Nesse contexto hipotético, de acordo com o que prevê
a Lei no 8.080/90 (Sistema Único de Saúde), assinale a
alternativa correta.

(A) Joana deve ter como acompanhante sua mãe em
todos os procedimentos, inclusive se necessitar
de atendimento realizado em Unidade de Terapia
Intensiva, mesmo que o corpo clínico alegue que tal
acompanhamento possui restrições relacionadas à
segurança ou à saúde dos pacientes.

(B) Passando Marta por uma situação de urgência e
emergência, os profissionais de saúde devem aguar-
dar a presença de Joana para atuar na defesa de
sua saúde, já que ela é curadora definitiva da filha.

(C) Tanto Marta quanto Joana, durante a realização de
exames em unidades públicas ou privadas, têm direi-
to a um acompanhante, por todo o período de aten-
dimento, mesmo sem qualquer notificação prévia ao
estabelecimento onde farão exames e consultas.

(D) Joana só poderia estar assistida por um acompanhan-
te nos serviços de saúde do Sistema Único de Saúde
(SUS), da rede própria ou conveniada, se estivesse
em trabalho de parto, parto e pós-parto imediato.

(E) Se Joana necessitar fazer exame que lhe diminua
consciência, com uso de sedativos, e não estiver
com um acompanhante, o exame não será realizado,
mesmo que ela renuncie, por escrito, ao direito de ter
um acompanhante.
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83. A Lei no 12.187/2009 dispõe sobre a Política Nacional
sobre Mudança do Clima (PNMC) e dá outras providên-
cias. Nessa legislação há o seguinte conceito: “os efeitos
da mudança do clima nos sistemas humanos e naturais”.
Trata-se de

(A) efeitos adversos.

(B) impacto.

(C) vulnerabilidade.

(D) emissões.

(E) sumidouro.

84. Hipoteticamente, um idoso de 61 anos questiona o Minis-
tério Público de seu Estado se possui direito a transporte
interestadual gratuito.

Com base no texto atual do Estatuto da Pessoa Idosa,
assinale a resposta adequada a ser fornecida a esse idoso.

(A) Todos os idosos a partir de 60 anos têm direito a
transporte interestadual gratuito, independentemen-
te de sua renda mensal.

(B) Idosos a partir de 65 anos têm direito a pagar ape-
nas metade do valor da passagem interestadual,
independentemente da comprovação de sua renda
mensal, sendo que tal gratuidade se restringe ao
transporte municipal.

(C) Somente idosos a partir de 65 anos têm direito à gra-
tuidade de transporte interestadual, se comprovado
que possuem renda mensal igual ou inferior a dois
salários mínimos, sendo reservadas quatro vagas
por veículo para esse fim.

(D) Idosos a partir de 60 anos têm direito à gratuidade
de transporte interestadual se possuírem renda men-
sal igual ou inferior a dois salários mínimos, sendo
reservadas duas vagas por veículo para esse fim.

(E) O direito ao transporte interestadual gratuito é garan-
tido a idosos a partir de 65 anos com renda menor ou
igual a um salário mínimo.

81. Acerca do entendimento jurisprudencial do STF sobre
questões que envolvem o Estatuto da Criança e do
Adolescente, assinale a alternativa correta.

(A) Não existe direito público subjetivo do aluno ou de
sua família ao ensino domiciliar, inexistente na legis-
lação brasileira.

(B) Compete à Justiça Estadual processar e julgar os
crimes consistentes em disponibilizar ou adquirir
material pornográfico envolvendo criança ou adoles-
cente, quando praticados por meio virtual.

(C) É inconstitucional a obrigatoriedade de imunização
por meio de vacina que, registrada em órgão de vigi-
lância sanitária, (i) tenha sido incluída no Programa
Nacional de Imunizações, ou (ii) tenha sua aplicação
obrigatória determinada em lei, ou (iii) seja objeto de
determinação da União, do Estado, do Distrito Fede-
ral ou do Município, com base em consenso médico-
-científico.

(D) O § 1o do artigo 75 da Lei no 6.815/1980 não foi
recepcionado pela Constituição Federal de 1988,
sendo possível a expulsão de estrangeiro cujo filho
brasileiro foi reconhecido ou adotado posteriormen-
te ao fato ensejador do ato expulsório.

(E) É dever estatal assegurar o atendimento em creche
e pré-escola às crianças de 0 (zero) a 6 (seis) anos
de idade.

82. Sobre a atual jurisprudência do STJ acerca das questões
ambientais, assinale a alternativa correta.

(A) O regime registral brasileiro não admite a averbação
de informações facultativas de interesse ao imóvel,
inclusive ambientais.

(B) As ações propostas por pescadores artesanais que
visam à reparação de danos materiais e morais
decorrentes de dano ambiental devem ser ajuizadas
no foro do seu domicílio.

(C) É possível a responsabilização penal da pessoa
jurídica por crimes ambientais independentemente
da persecução penal concomitante da pessoa física
que a represente, logo não incide a Teoria da Dupla
Imputação.

(D) A cumulação de obrigação de fazer, de não fazer e de
indenizar na reparação de dano ambiental é obrigató-
ria e está relacionada à impossibilidade de recupera-
ção total da área degradada.

(E) A responsabilidade administrativa ambiental é de
natureza objetiva.
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87. Marília é dona de uma confecção renomada e, em
nome de sua empresa, que tem mais de 100 costu-
reiras contratadas, comprou um lote de 50 máquinas
de costura da empresa X, pois a confecção passaria a
costurar peças em couro. No ato da compra, o vende-
dor prometeu que tal equipamento costurava materiais
mais grossos. Quando as máquinas foram entregues,
as costureiras passaram a reclamar que as agulhas
não suportavam costurar couro e acabavam quebran-
do. Então, Marília analisou o manual de instruções e
tomou conhecimento de que as máquinas, em verda-
de, eram indicadas apenas para tecidos finos.

Nesse contexto hipotético, sob a análise da atual jurispru-
dência do STJ, assinale a alternativa correta.

(A) Dada a aplicação da teoria finalista pura, que é pra-
ticada atualmente pelo STJ, o Código de Defesa do
Consumidor deverá ser aplicado, independentemen-
te de qualquer prova de vulnerabilidade.

(B) Como Marília adquiriu os equipamentos para se
beneficiar economicamente produzindo peças para
revenda, pela aplicação da teoria maximalista que
hoje é usada pelo STJ para interpretação do con-
ceito de destinatário final, não será aplicado a essa
relação jurídica o Código de Defesa do Consumidor.

(C) O Código de Defesa do Consumidor só seria aplica-
do se a compra tivesse sido realizada pela pessoa
física de Marília, tendo em vista que a teoria finalista
mitigada adotada pelo STJ não se aplica a aquisi-
ções em nome de pessoas jurídicas.

(D) Tendo em vista que não era Marília a pessoa que
seria beneficiada diretamente da compra das
máquinas, mas a sua empresa, o STJ vem aplicando
ao caso a teoria maximalista, e serão aplicadas aos
fatos as regras do Código de Defesa do Consumidor.

(E) Em que pese a empresa de Marília seja a parte que
adquiriu os produtos da empresa X para sua ativida-
de empresarial, em sendo comprovada sua vulnera-
bilidade, dada a aplicação da teoria finalista mitiga-
da, é possível a aplicação do Código de Defesa do
Consumidor.

85. Para que Tratados e Convenções Internacionais sobre
Direitos Humanos sejam incorporados pelo ordenamento
jurídico brasileiro, são necessários alguns procedimentos
para lhes dar validade.

Sobre o tema, assinale a alternativa correta.

(A) Os tratados sobre direitos humanos são aprovados
aplicando-se a teoria do duplo estatuto dos tratados
de Direitos Humanos, adotada pelo Supremo Tribu-
nal Federal.

(B) A primeira fase de incorporação do tratado interna-
cional de direitos humanos na legislação nacional é
promulgação interna do texto, seguida da ratificação
e do depósito.

(C) A segunda fase de processo de incorporação interna
do tratado internacional sobre direitos humanos se
denomina “ratificação e depósito” e antecede a apro-
vação do texto pelo Congresso Nacional.

(D) Para que um tratado internacional sobre direitos
humanos tenha força de emenda constitucional, ele
deverá ser aprovado em um turno, por três quintos
dos votos dos respectivos membros.

(E) Para validade dos tratados internacionais sobre direi-
tos humanos, aplica-se o modelo de duplicidade de
vontades, sendo que o Legislativo aprova tal tratado
por Decreto Legislativo, ingressando sempre como
norma supraconstitucional no ordenamento jurídico
brasileiro.

86. Sobre o entendimento do STJ acerca de regras cons-
tantes do Código de Defesa do Consumidor, assinale a
alternativa correta.

(A) Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor em
resolução de contrato de compra e venda de imóvel
com garantia de alienação fiduciária registrado em
cartório, na hipótese de inadimplemento de devedor
constituído em mora.

(B) Há possibilidade de responsabilizar órgão de prote-
ção ao crédito por incluir em seus registros elemen-
tos constantes em banco de dados públicos de car-
tório de distribuição do judiciário.

(C) É de cobertura obrigatória pelos planos de saúde a
cirurgia plástica de caráter reparador ou funcional
indicada pelo médico assistente em pacientes pós-
-cirurgia bariátrica, visto ser parte decorrente do
tratamento da obesidade mórbida.

(D) A ausência de informação relativa a preço, por si só,
caracteriza publicidade enganosa.

(E) A condenação por danos a mercadoria ou carga
em transporte aéreo internacional, contratada em
território nacional, não está sujeita aos limites
previstos nas convenções e nos tratados interna-
cionais, sendo aplicável o Código de Defesa do
Consumidor (CDC).
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90. Hipoteticamente, a União propôs uma ação contra a mine-
radora X, que estava extraindo areia ilegalmente do leito
de um rio. Entre os pedidos, estavam a recuperação das
áreas degradadas, o ressarcimento pela retirada ilegal da
areia e uma indenização por danos morais coletivos.

Sobre a orientação do STF acerca da prescrição dos
pedidos feitos pela União, é correto afirmar que

(A) todos os pedidos formulados pela União prescrevem
em 20 anos a contar do início da exploração ilegal.

(B) todos os pedidos formulados são imprescritíveis,
pois no caso são decorrentes da exploração irregu-
lar do patrimônio mineral da União, porquanto indis-
sociável do dano ambiental causado.

(C) os pedidos de dano material e recuperação da área
degradada são imprescritíveis, e o pedido de dano
moral coletivo prescreve em 5 anos.

(D) o pedido referente à recuperação das áreas degrada-
das é imprescritível, e o ressarcimento pelos danos
materiais e morais coletivos prescreve em 5 anos.

(E) o pedido referente à recuperação das áreas degrada-
das é imprescritível, e o ressarcimento pelos danos
materiais e morais coletivos prescreve em 10 anos.

91. Considerando regras do Estatuto da Cidade (Lei
no 10.257/2001), é obrigatória a intervenção do Ministério
Público em ação de

(A) usucapião familiar.

(B) usucapião ordinária urbana, sem exceções.

(C) usucapião especial urbana.

(D) parcelamento do solo de imóvel particular.

(E) extinção de condomínio.

92. Marcelo é um menino de 16 anos, que apresenta hoje
a condição de obesidade mórbida. Há um grupo de três
rapazes, Joaquim, Antônio e Lucas, que fazem parte de
sua turma de sala de aula e corriqueiramente o agridem
com palavras, chamando-o de “baleia”, dizendo que, “com
aquele tamanho”, ele nunca terá amigos e convencendo
os demais colegas de turma a isolarem Marcelo. Além
disso, os rapazes chantageiam Marcelo, dizendo que, se
ele não os ajudar nos trabalhos da escola, será obrigado
a fazer o que eles quiserem. Certa vez, Marcelo ficou ner-
voso e pediu que parassem com aquela situação, quando
Joaquim e Antônio seguraram Marcelo, e Lucas desferiu
um soco em seu rosto, ferindo o supercílio da vítima.

Nesse contexto hipotético, é correto afirmar que

(A) ao amedrontarem Marcelo com a fala de que, por
ser obeso, nunca terá amigos, sugere-se a prática
de bullying físico.

(B) quando os agressores de Marcelo pedem que os
demais colegas de turma se afastem dele, sugere-
-se a prática de bullying verbal.

(C) o xingamento “baleia” nesse contexto sugere bullying
social.

(D) o ataque físico a Marcelo não se caracteriza como
prática de bullying.

(E) a chantagem praticada contra Marcelo sugere
bullying psicológico.

88. Há 20 dias, Jurema comprou pela internet um computador
na loja Y. Após essa compra, teve conhecimento de que
seus dados não sensíveis foram vazados pelo site dessa
empresa e comercializados para terceiros, que passaram
a importuná-la com inúmeras ligações de telemarketing.
O prazo de entrega do computador é de 30 dias úteis, e
o produto ainda não chegou até Jurema. Diante disso, a
cliente quer desfazer o negócio com a loja.

Nesse contexto hipotético, é correto afirmar, consideran-
do a atual legislação vigente e a jurisprudência do STJ,
que Jurema

(A) terá direito a reparação por danos morais in re ipsa,
em razão do fato de seus dados terem sido compro-
vadamente vazados pela loja Y.

(B) não poderá se valer do direito de arrependimento,
pois teria prazo de 7 dias para se arrepender a contar
da data de compra, sendo que, já passados 20 dias,
nada poderá fazer nesse sentido.

(C) terá direito a reparação por danos morais se compro-
var os danos sofridos, em razão do fato de seus da-
dos terem sido vazados pela loja Y.

(D) terá 30 dias para se arrepender da compra, prazo
esse de sanação, sendo que contará a partir da data
da entrega do produto, não sendo necessário escla-
recer os motivos do arrependimento.

(E) poderá, em 90 dias a partir da data do recebimento, se
arrepender, por se tratar de um produto durável, sem
ter o dever de prestar esclarecimentos dos motivos de
sua decisão.

89. Sobre o que dispõe a Lei no 13.709/2018 (LGPD), é
correto afirmar que

(A) bloqueio é a exclusão de dado ou de conjunto de
dados armazenados em banco de dados, indepen-
dentemente do procedimento empregado.

(B) encarregado é pessoa natural ou jurídica, de direito
público ou privado, a quem competem as decisões
referentes ao tratamento de dados pessoais.

(C) autoridade nacional é órgão ou entidade da adminis-
tração pública direta ou indireta ou pessoa jurídica de
direito privado sem fins lucrativos legalmente consti-
tuída sob as leis brasileiras, com sede e foro no País,
que inclua, em sua missão institucional ou em seu
objetivo social ou estatutário, a pesquisa básica ou
aplicada de caráter histórico, científico, tecnológico
ou estatístico.

(D) anonimização é a utilização de meios técnicos razo-
áveis e disponíveis no momento do tratamento, por
meio dos quais um dado perde a possibilidade de
associação, direta ou indireta, a um indivíduo.

(E) uso compartilhado de dados é toda operação reali-
zada com dados pessoais, como as que se referem
a coleta, produção, recepção, classificação, utiliza-
ção, acesso, reprodução, transmissão, distribuição,
processamento, arquivamento, armazenamento,
eliminação, avaliação ou controle da informação,
modificação, comunicação, transferência, difusão ou
extração.
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95. Assinale a alternativa que apresenta corretamente, entre
outras, uma das competências da União, instituída pela
Lei no 12.608/2012, que trata sobre a Política Nacional
da Defesa Civil.

(A) Manter a população informada sobre áreas de risco
e ocorrência de eventos extremos, bem como sobre
protocolos de prevenção e alerta e sobre as ações
emergenciais em circunstâncias de desastres.

(B) Instituir e manter sistema de informações e monitora-
mento de desastres.

(C) Identificar e mapear as áreas de risco de desastres.

(D) Organizar e administrar abrigos provisórios para
assistência à população em situação de desastre,
em condições adequadas de higiene e segurança.

(E) Promover a fiscalização das áreas de risco de
desastres e vedar novas ocupações nessas áreas.

Direito Processual coletivo

96. Considere que o Sindicato dos Servidores do Estado X, na
qualidade de substituto processual, ajuizou uma ação cole-
tiva em face do Estado X, com o fim de obrigá-lo a avaliar
o desempenho de inúmeros servidores públicos, a qual foi
devidamente distribuída para a 1a Vara da Fazenda Pública
da Capital do Estado X. O pedido foi julgado procedente, e
a ação transitou em julgado. Na fase de execução, a obri-
gação de avaliar foi convertida em perdas e danos, e os
substituídos tiveram direito ao reajuste de seus vencimen-
tos em 10% (dez por cento). A decisão igualmente transi-
tou em julgado. Denise, servidora pública substituída, que
mora no interior do estado, na Cidade Y, formulou pedido
de cumprimento individual da sentença coletiva, requeren-
do perdas e danos de R$ 5.000,00 (cinco mil reais). Com
base na situação hipotética e na jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça, é correto afirmar que:

(A) em face de o valor do cumprimento de sentença ser
inferior a 60 salários-mínimos, Denise pode propor a
execução do título executivo formado em ação coletiva
no Juizado Especial da Fazenda Pública da Comarca Y.

(B) Denise deve formular o pedido de cumprimento indi-
vidual da sentença coletiva no Juizado Especial da
Fazenda Pública da Capital do Estado X, pois, nas
causas de até 60 salários-mínimos, a competência
do Juizado é absoluta.

(C) Denise não pode propor, nos Juizados Especiais da
Fazenda Pública, o pedido de cumprimento individual
de sentença formado em ação coletiva, que tramitou
sob o rito ordinário, assim como, impor o rito sumarís-
simo ao juízo comum da execução.

(D) independentemente de onde estiver localizado o domi-
cílio de Denise, ela deverá apresentar seu pedido de
cumprimento individual de sentença na Capital do
EstadoX, sob pena de ser considerada inepta a petição.

(E) em face do princípio da perpetuatio jurisdictionis,
Denise é obrigada a apresentar o pedido de cumpri-
mento individual de sentença na 1a Vara da Fazenda
Pública da Capital do Estado X.

93. A Lei no 12.587/2012 instituiu as diretrizes da Política
Nacional de Mobilidade Urbana.

Assinale a alternativa que apresenta uma das atribuições
dos Estados descritas nessa legislação.

(A) Propor política tributária específica e de incentivos
para a implantação da Política Nacional de Mobilida-
de Urbana.

(B) Fomentar a implantação de projetos de transporte
público coletivo de grande e média capacidade nas
aglomerações urbanas e nas regiões metropolitanas.

(C) Prestar, direta, indiretamente ou por gestão associa-
da, os serviços de transporte público coletivo urbano,
que têm caráter essencial.

(D) Planejar, executar e avaliar a política de mobilidade
urbana, bem como promover a regulamentação dos
serviços de transporte urbano.

(E) Prestar, diretamente ou por delegação ou gestão
associada, os serviços de transporte público inte-
restadual de caráter urbano.

94. A Lei no 11.445/2007 estabelece diretrizes nacionais para
o saneamento básico, sendo que tal regramento apre-
senta importantes conceitos.

Assinale o conceito correto disposto em tal legislação.

(A) Sistema condominial é aquele que observa integral-
mente as disposições constitucionais, legais e con-
tratuais relativas ao exercício da titularidade e a con-
tratação, prestação e regulação dos serviços.

(B) Sistema unitário é aquele que atende aos dispositi-
vos legais pertinentes à prestação de serviços públi-
cos de saneamento básico.

(C) Sistema individual alternativo de saneamento são
funções públicas e serviços cujas infraestruturas
e instalações operacionais atendam a um único
Município.

(D) Sistema separador absoluto é o conjunto de condu-
tos, instalações e equipamentos destinados a cole-
tar, transportar, condicionar e encaminhar exclusiva-
mente esgoto sanitário.

(E) Serviços públicos de saneamento básico de interes-
se local correspondem às funções desempenhadas
pelas redes coletoras de esgoto sanitário, assen-
tadas em posição viável no interior dos lotes ou do
conjunto de habitações, interligadas à rede pública
convencional em um único ponto ou à unidade de
tratamento, utilizadas onde há dificuldades de exe-
cução de redes ou ligações prediais no sistema con-
vencional de esgotamento.
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99. Considere que um órgão de pesquisa vinculado à Uni-
versidade X está realizando estudos em saúde pública
a respeito do comportamento da Doença de Alzheimer
em pessoas entre 45 e 60 anos de idade. Para tanto,
utiliza-se da base de dados pessoais dos cinco maiores
hospitais do país. Com base na situação hipotética e no
disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, é correto
afirmar que:

(A) caso o órgão de pesquisa assine um contrato de
colaboração com agência de pesquisa de saúde
estrangeira, poderá revelar os dados pessoais, desde
que na avença haja cláusula de confidencialidade.

(B) a Universidade X será a responsável pela segurança
da informação da base de dados pessoais.

(C) a utilização da base de dados pessoais por parte do
órgão de pesquisa deve ocorrer por meio da obser-
vância obrigatória da anonimização e pseudonimiza-
ção dos dados.

(D) é ilegal o acesso a bases de dados pessoais, deven-
do o órgão de pesquisa e os cinco hospitais serem
condenados ao pagamento de multa.

(E) a divulgação dos resultados ou de qualquer excer-
to da pesquisa sobre o comportamento da Doença
de Alzheimer em nenhuma hipótese poderá revelar
dados pessoais.

100. Considere que a Associação 123 ajuizou ação coletiva
na Capital do Estado A, sob o rito ordinário, em face da
União, com o fim de obter a repetição de valores indevi-
damente descontados dos servidores. A ação foi julgada
procedente e transitou em julgado. Com base na situação
hipotética e no disposto na jurisprudência do Supremo
Tribunal Federal, é correto afirmar que os beneficiários
do título executivo formado são aqueles residentes

(A) em qualquer cidade do Brasil e que detinham, antes
do ajuizamento da ação, a condição de filiados.

(B) em qualquer cidade do Brasil, e que detinham, antes
do ajuizamento, a condição de filiados, independen-
temente de constarem ou não na lista apresentada
com a peça inicial.

(C) no âmbito da jurisdição do órgão julgador, que
fossem filiados em momento anterior ou até a
data da propositura da demanda, e constantes da
relação jurídica juntada à inicial do processo de
conhecimento.

(D) na área compreendida na jurisdição do órgão julga-
dor e detinham, até o trânsito em julgado, a condição
de filiados.

(E) no Estado A e que se filiaram até a data do trânsito
em julgado da ação coletiva.

97. Considere que a Associação ABC ajuizou, perante a Justi-
ça Estadual, ação coletiva em face da MaisAlimentos Ltda,
empresa que atua no ramo da alimentação infantil, reque-
rendo a indenização da ré em danos morais coletivos, em
face da propaganda enganosa veiculada na internet no iní-
cio do ano de 2022. O juízo de primeiro grau julgou proce-
dente a ação, condenando a ré a pagar 5 milhões de reais
ao fundo de combate à fome. Mais Alimentos Ltda interpôs
apelação, à qual foi negado provimento. Em seguida, a ré
interpôs recurso especial requerendo o reconhecimento da
ilegitimidade ativa da autora, pois, no prazo para recorrer,
tomou conhecimento de que a Associação ABC foi dissol-
vida judicialmente em face da ausência de representati-
vidade adequada e de desvio de finalidade, decisão que
transitou em julgado na data do julgamento da apelação
pelo Tribunal de Justiça. Com base na situação hipotética e
na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é correto
afirmar que:

(A) como a ação civil pública está em andamento no Supe-
rior Tribunal de Justiça, o Ministério Público Federal é
quem possui legitimidade para substituir a associação
extinta por decisão judicial, ainda que a ação tenha sido
proposta perante a Justiça estadual.

(B) interpretando-se a mens legis do artigo 5o, § 3o, da
Lei de Ação Civil Pública, e protegendo a coletividade
envolvida no processo, o Ministro relator do recurso
especial deve determinar que, em até 15 dias, outra
associação assuma a titularidade ativa, sob pena de
multa.

(C) como aAssociaçãoABC foi extinta por decisão judicial,
o processo deve ser extinto sem julgamento do mérito.

(D) em caso de dissolução, por decisão judicial, da asso-
ciação autora de ação civil pública, é possível a substi-
tuição processual pelo Ministério Público.

(E) exclusivamente nas hipóteses de desistência infun-
dada ou de abandono da ação por parte da associa-
ção autora de ação civil pública, admite-se a substi-
tuição processual pelo Ministério Público.

98. A respeito do incidente de resolução de demandas repe-
titivas (IRDR), assinale a alternativa que está de acordo
com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

(A) Cabe reclamação ao Superior Tribunal de Justiça
com fundamento em inobservância de acórdão pro-
ferido em recurso especial em IRDR.

(B) Não cabe recurso especial contra acórdão proferi-
do pelo Tribunal de origem que fixa tese jurídica em
abstrato em julgamento do IRDR.

(C) Caberá a instauração de IRDR, ainda que já encer-
rado o julgamento de mérito do recurso ou da ação
originária, desde que pendentes de julgamento os
embargos de declaração.

(D) O órgão julgador que julgar o IRDR será competen-
te para fixar a tese jurídica em abstrato, cabendo o
julgamento do caso concreto contido no recurso ao
órgão originário.

(E) O acórdão que inadmite o IRDR é recorrível por
meio de recurso especial.
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